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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 237/2020

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) Secretário que abaixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento licitatório

para Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para o Município, de

acordo com as especificações descritas no Projeto Básico.
Informamos que conforme justificativas e documentação em anexo, a empresa a ser

contratada será GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO DE SERVIÇOS,

inscrita no CNPJ n° 00.165.960/0001-01 com sede no endereço Rua Joao Pessoa 1183, Térreo

Andar 1 e 2 Bairro Velha, Blumenau-SC.
Solicitamos que a presente requisição, o Projeto Básico e seus anexos sejam analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e

posteriormente remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de

procedimento licitatório nos moldes le: .1 de acordo com as condições elencadas no presente

requerimento.
Sendo só, nos colocamos à dis !,os. ã • • s c

SECRETA • I MINISTRAÇÃO

sos de eventuais dúvidas.
UbiratA, Paraná, 18/05/2020.

MATHEUS DE PAULA BARRETO
CPF:105,341.15

0 0 0 0 0 1

1. Para preenchimento da Secretaria das Rnanças:
Recebimento: / 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA
NÃO

 Pet!
Cristiane Fatima Zolin

CON 

Contadora

CR74.04Pril)0073R2A18
/0

,

Rita Scares N 
guelredo

Secre

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

trla de Finanças

RECURSO FINANCEIRO
SIM NÃO

De acordo corn a
JLi

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:

Assinatura:

/2020.

Divisão de Licitação

Data de recebimento: / /2020.

Hora: : 

Recebedor:



PROJETO BÁSICO PARA AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

COMUNS.

Divisão de Administração 0 0 0 0 0

1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para o

Município.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:

2.1. 0 objeto será executado com a finalidade de atender a sinalização do TCE-PR que

torna obrigatória a integração entre sistemas do setor de patrimônio e contabilidade, com

depreciação dos bens patrimoniais móveis e imóveis a fim de que o balanço final do ano de

2020 esteja equilibrado e justificado, baseado em levantamentos e avaliações precisas,

indicamos a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em

"Gestão do Patrimônio Público".

A fim de beneficiar a Administração Pública Municipal e o interesse público geral com

eficiência, serão prestados os serviços de orientação, apoio técnico, capacitação aos

integrantes do setor, classificações, identificações, levantamentos físicos, constituição de

nova base de dados e implantação do método de depreciação, que relacionará a

classificação do item patrimonial, com a conta contábil.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA

3.1. Com base no estudo elaborado pela secretaria, a descrição do objeto e os valores

obtidos através da cotação de pregos são os que seguem.

Códig
o LC

Lote Item Descrição Qtd. Un. V.
Mensal

V. Total Referencia
1 de Marca

37431 1 1 SERVIÇO DE GESTÃO DO
PATR1MÔNIO PÚBLICO

1 UN. 1.000,00 12.000,00 GOVBR

Ak 3.2. 0 valor total da presente contratação está fixado em R$ - 12.000,00 (Doze mil reais)e

I. o pagamento será efetuado em 12(doze) parcelas. '

4. REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. 0 objeto será executado de contratação da empresa GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO DE SERVIÇOS para prestar serviço de integração entre os

sistemas do setor de patrimônio e contabilidade.

4.2. A entrega/execução deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida Nilza De

Oliveira Pipino - 1852 - Ubiratd - PR.

5. PRAZOS
5.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de: 30 dias

úteis.
5.2. 0 prazo para entrega/execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Compras

send imediato, mediante agendamento, com termino até 1 de dezembro de 2020.

5.3. 0 prazo de vigência da contratação será de: 12 meses.



6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: /

6.1. 0 Pagamento será efetuado: Em 12 parcelas no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais)

cada, a contar da assinatura do contrato.

000003 *

7. COMPROVAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. Para atendimento das obrigações previstas no presente Projeto Básico, indicamos a

despesa abaixo descrita, extraída da relação de despesas da Secretaria.

(hp° Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0301 11826 339039050000 SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS

Próprio 12.000,00

7.2. Condiciona-se a utilização da despesa A aprovação da mesma pela Secretaria de

Finanças.

8. INDICAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO
8.1. Caberá a gestão do contrato ao servidor: Neri Wanderlind.

111 8.2. Caberá a fiscalização do contrato ao servidor: Lucas Casarin Marquezini.
8.2.1. Será suplente do Fiscal do Contrato o servidor: Larissa Meirê Barabacz Freitas

Mess a.
8.3. 0 Presidente do presente procedimento será o servidor: Neri Wanderlind.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. Constam em anexo os orçament os durante a fase de composição dos preços

de referência.

•

rlind
Sec td (a)

Ubiratd, Paraná, 18/05/2020.



PROPOSTA DE SERVIÇO

Consultoria especializada em

Gestão do Patrimônio Público

Proposta Prefeitura Municipal de Ubirata".
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GOVBR
GOVERNANPBRASIL

Cascavel, 12 de maio de 2020.

Prefeitura Municipal de Ubirat5 — Pr.

Prezado Sr.

A GOVBR é pioneira e referência em soluções para a 
modernização da gestão pública no Brasil, contribuindo

para que as cidades se tornem mais transparentes, prósperas e 
eficientes.

Ser referência em relacionamento, inovação e suporte a gestão é o 
resultado do trabalho desenvolvido nos

últimos 45 anos com objetivo de deixar cada órgão público mais 
competitivo e caminhando na mesma

direção das praticas internacionais de governança.

Nossa solução organiza e define processos, armazena dados, gera 
informação e auxilia a gestão. Tudo isso

aliado a um portfólio de serviços para sua correta 
implementação, treinamento de usuários e constante

avaliação de desempenho operacional.

Serviços que treinam pessoas, disponibilizam infraestrutura, 
atendimento, implementam o próprio solução,

aperfeiçoam e revisam processos e indicadores.

Portanto, é com grande satisfação que lhe apresentamos nossa Proposta.

Cordialmente,

GOVERNANCABRASIL

Rua Rio de Janeiro n° 1887— Sala 303 e 304— CEP. 
85801-031 — Bairro—Centro — Cascavel — Pr.

Tel: 55 45 3036-2000 I Email: jorge.santos@govbr.com.br - 
Site: www.govbr.com.br
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1. Institucional

A GOVBR é uma empresa líder de mercado, com 
mais de 45 anos de experiência, reconhecida

nacionalmente por ser plenamente capacitada para a prestação de 
serviços ligados a modernização da

gestão pública. Seu portfólio é composto por duas frentes 
distintas e complementares que atendem às

funções e subfunções de governo. A abordagem da nossa 
Solução sustenta-se nos dois pilares fundamentais

que dão condições para uma gestão de sucesso: 
processos, pessoas e tecnologia. Isso se traduz nas linhas

da nossa solução: PRONIM® Software e PRONIM Serviços, que abrange: consultorias e assessorias

técnicas, treinamentos, suporte, customização e infraestrutura 
tecnológica.

PRON11Ws: PRONIM •

Cidade PRONIM®

Ao contar com nossa parceria, os clientes ganham em 
competitividade e produtividade, pois

oferecemos um portfolio completo de soluções. Começando pela 
sua base de sustentação, composta por

nossas linhas, a Cidade GOVBR apresenta a abrangência de 
nossas soluções, a relação entre elas e como

todas as áreas de atuação são conectadas entre si.

PLANEJAMENTO E

0 RCA MEN TO

AROMA
Deasio

COMUNICAÇA0
SOCIAL

A DMINISTRA CA 0
FINANCEIRA

•

EDUCAÇÃO

4t)

SAÚDE

ADMINISTRAÇA0
DE RECEITAS

4> ADM LNISTRA CAO
GERAL

•
LEGISLATIVO

Rua Rio de Janeiro n° 1887 — Sala 303 e 304 — CEP. 
85801-031 — Bairro — Centro — Cascavel — Pr.

Tel 55 45 3036-2000 Email: jorge.santos@govbr.com.br - Site: www.govbr.com.br

•
CON TROLE
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000007
2. Objeto da Proposta

Expressamos nosso agradecimento pela oportunidade e 
confiança empreendida à nossa empresa

e, convictos da qualidade dos serviços prestados pela 
GOVBR, apresentaremos a nossa proposta para

prestação de serviço de Consultoria especializada em Gestão 
do Patrimônio Público.

Os serviços previstos nesta proposta têm como 
objetivo de prestar as Entidade Públicas e seus

servidores/profissionais conhecimento e orientação que viabilizem a 
operacionalização eficaz, segura

e célere, permitindo, o mapeamento para 
identificação das atividades/ processos desenvolvidos e

cumprimento aos requisitos legais e às instruções e 
recomendações emitidas por órgãos de controle

interno e externo para o eficaz gerenciamento patrimonial.

3. Contexto

Historicamente o controle orçamentário possuía maior importância 
nas entidades públicas, frente

a este ambiente a gestão do patrimônio público 
vinha recebendo pouca atenção até a publicação em

2010 das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas 
ao Setor Público (NBCASP). Esta normatizagão

mudou o foco que havia sobre o orçamento e passou a 
exigir o controle e transparência sobre o

patrimônio da entidade.

Dentre outros aspectos encontrados neste contexto 
podemos destacar:

• Desconhecimento da totalidade da base patrimonial;

• Patrimônio público em ma conservação;

• Escassez de procedimentos que norteiam as atividades das 
unidades de controle patrimonial;

• Valores divergentes entre inscritos no patrimônio, e 
escriturados na contabilidade;

• Ausência de responsáveis pela conservação e 
manutenção dos bens em uso nos serviços da

entidade.

Segundo a empresa Alit-lea Consultoria, mesmo após 
publicação da portaria 828/2011 que instituiu

o cronograma para a implantação das NBCASP até o 
final de 2013, temos que ainda 47% dos estados

brasileiros não estavam preparados para esta exigência no ano de 
2014.

Alinea Consultoria 
https://www.facebook.com/alineaconsultoria?ref=ts&fref=ts 

Para tanto a GOVERNANÇABRASIL oferece serviços 
de consultoria que contribuirão para o

saneamento destas situações, conforme segue.

4. Descrição dos Serviços

4.1. Certificação das Normas e Procedimentos do 
Serviço de Patrimônio

Rua Rio de Janeiro n° 1887— Sala 303 e 304— CEP. 
85801-031 — Bairro — Centro — Cascavel — Pr.

Tel: 55 45 3036-2000 I Email: 
jorge.santos@govbr.com.br - Site: www.govbr.com.br

N\
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Os Consultores da GOVBR irão prestar 
orientação, apoio técnico e capacitação aos integrantes do

setor responsável pela administração patrimonial da 
ENTIDADE para que estes realizem os itens

descritos a seguir:

• Reunião Análise de Informações, entrevistas e leitura do 
contrato

• Criação do Cronograma de Atividades

• Formatação das documentações a serem utilizadas pelo 
setor, durante a incorporação,

resguardo, transferência e baixa dos bens: termos de 
responsabilidade, nota de transferência,

nota de transporte, entre outros.

4.2. Treinamento dos servidores da gestão 
patrimonial em NBCASP

Os Consultores da GOVBR irão aplicar treinamento para os integrantes da administração

patrimonial nas NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público)

facilitando a gestão do patrimônio existente na ENTIDADE. 
0 treinamento terá carga horária de 8

horas e abrange os seguintes temas: Base legal do 
patrimônio público; A importância do Setor de

Patrimônio; Fluxo de Negócio; NBCASP — Conceitos gerais; 0 
que deve se ativar no patrimônio; e

Atendimento ao TCE.

Os treinamentos serão aplicados nas dependências 
da Entidade, que por sua vez, deverá montar as

turmas, convocar as pessoas, providenciar e 
disponibilizar as instalações físicas, equipamentos

necessários e coffee break para aplicação. Exemplo: 
laboratório de informática.

Observação: A possibilidade de composição de nova base cadastral, fica vinculada as

exigências/tratamentos que o tribunal de contas do estado delibera sobre o 
assunto e informações

já transmitidas junto ao mesmo.

4.3. Implantação de métodos de depreciação

Os Consultores da GOVBR irão prestar orientação, apoio 
técnico e capacitação aos integrantes do

setor responsável pela administração patrimonial da 
ENTIDADE para que estes realizem os itens

descritos a seguir:

BENS MÓVEIS — implantação do método de depreciação 
que melhor reflete a realidade do

item, definindo a vida 60 e o valor residual para cada item 
da base de dados.

• BENS INTANGÍVEIS - implantação de exaustão do item, 
definindo a vida útil e o valor residual

para cada item da base de dados.

• BENS IMÓVEIS - implantação do método de depreciação 
que melhor reflete a realidade do

item, definindo a vida útil e o valor residual para cada item 
da base de dados.

4.4. Adequação Contábil.

Os Consultores da GOVBR irão:

• Apresentar os relatórios para que seja realizada a adequação 
dos valores de todas as contas

contábeis, de acordo com o MCASP;

Rua Rio de Janeiro n° 1887— Sala 303 e 304— CEP. 
85801-031 — Bairro — Centro — Cascavel — Pr.

Tel: 55 45 3036-2000 I Email: 
jorge.santos@govbr.com.br - Site: www.govbr.com.br
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• Indicar o relacionamento entre a classificação do item 
patrimonial, com a conta contábil que

sofrerá a variação patrimonial quando o item tiver 
movimentação com reflexo contábil;

• Indicar os lançamentos contábeis (partida e 
contrapartida) para todas as variações

patrimoniais executadas no decorrer das atividades da 
Administração Patrimonial. As

movimentações necessárias são incorporação, baixa, depreciação e 
avaliação, sendo que os

lançamentos deverão ser informados por classificação de itens, e 
tipo da movimentação de

incorporação, podendo ser por compra, construção, permuta, 
reposição, venda, doação,

sinistro, desfazimento, transferência ou morte;

• Aplicar capacitação aos integrantes do setor responsável pela 
administração patrimonial da

ENTIDADE para executar os processos que refletem na 
contabilidade.

• Integração das operações contábeis entre os sistemas PRONIM PP e 
PRONIM CP.

4.5. Encerramento e Homologação

Os Consultores da GOVBR irão prestar orientação, apoio 
técnico e capacitação aos integrantes do

setor responsável pela administração patrimonial da 
ENTIDADE para que estes realizem os itens

descritos a seguir:

• Emissão, assinatura e resguardo dos termos de responsabilidade, 
e;

• Emissão do inventário físico atualizado.

Registro de documentação de encerramento e homologação dos 
serviços.

5. Metodologia de Trabalho

a) 0 trabalho sera desenvolvido nas instalações da 
Entidade, por meio de reuniões de discussão,

entrevistas, disseminação de conceitos e sessões de mapeamento 
para levantamento de dados,

além de orientação e suporte técnico telefônico, por e-mail ou 
presencial.

b) Assim que assinado o contrato, os responsáveis pela 
prestação dos serviços da GOVBR irão se

reunir com os integrantes da Administração Patrimonial da 
Entidade, para:

• Alinhar metodologia de trabalho, papéis e responsabilidades;

• Efetuar levantamento detalhado da situação da administração 
patrimonial da Entidade;

• Cooperar com a equipe da administração patrimonial da 
Entidade na delimitação do

cronograma para execução das atividades, considerando a ordem, 
responsáveis e prazos;

• Montar o calendário das visitas; e

• Iniciar a prestação dos serviços.

c) Para efeito de estimativa de trabalho são previstas 80 
horas de trabalho, sendo distribuídas na

forma presencial e remota.

d) Os colaboradores da GOVBR irão documentar os serviços 
prestados e apresentar em forma de

relatório para o Representante da Entidade, conferir, avaliar e 
homologar.

e) Durante a vigência do contrato os integrantes da 
administração da entidade da poderão entrar

em contato (fone, e-mail, dentre outros) com os 
responsáveis pela prestação dos serviços da

GOVBR para esclarecimentos de dúvidas ligadas aos itens previstos 
no serviço de consultoria.

f) As instalações físicas e equipamentos necessários para 
aplicação das capacitações e treinamentos

previstos nesta proposta deverão ser providenciados e 
disponibilizados pela Entidade.

Os trabalhos de treinamento, capacitação, reuniões, serão 
feitos com a equipe indicada pela

entidade (um gestor e no mínimo outras duas pessoas) que 
ficaram responsáveis pelag)

Rua Rio de Janeiro n° 1887— Sala 303 e 304— CEP. 
85801-031 — Bairro — Centro — Cascavel — Pr.

Tel: 55 45 3036-2000 I Email: jorge.santos@govbr.com.br - 
Site: www.govbr.com.br
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disseminação dos conhecimentos e busca de informações bem como a execução e

acompanhamento das tarefas a eles repassadas por esta consultoria.

A entidade designará um gestor responsável pelo 
acompanhamento e andamento dos trabalhos.

O gestor indicado pela entidade indicará as pessoas 
do setor de patrimônio, que estarão

envolvidas neste serviço e que ficaram responsáveis pelas tarefas 
já especificadas acima.

A entidade deverá criar uma comissão multidisciplinar, 
com a finalidade de acompanhamento dos

trabalhos previstos neste serviço de consultoria, envolvendo os 
responsáveis das seguintes áreas:

Secretaria de Administração; Contabilidade; Controlado 
Interno; Assessoria Jurídica; Setor de

Patrimônio; Setor de Almoxarifado; Setor de Compras; e Setor de 
Licitações.

6. Valores

•

•

Condições

ACOMPANHAMNETO

TÉCNICO MENSAL DO

PATRIMONIO PÚBLICO

As despesas com deslocamento, hospedagem e refeição 
do Consultor da GOVBR já estão inclusas

no valor.

A Execução do objeto está condicionado ao avanço das 
atividades com prazo mínimo de 06 meses

até o prazo de vigência final do contrato;

Quantidade

12

(R$)

1.000,00 -

Total (R$)

12.000,00

7. Forma de Pagamento

• Mensalmente, no 
50 dia do mês subsequente a prestação do serviço.

8. Validade da Proposta

• 30 dias após a data da sua emissão.

9. Localização

• Salvo por caso fortuito ou força maior a contratante 
deverá notificar

antecedência previamente a mudança de local onde serão 
desenvolvidas as atividades.

De acordo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA.

c

GOVERNANÇARRASIL S/A OLd IA E GESTÃO DE SERVIÇOS

I 00.165.960/0001.-01 k
GOVERNANCABRASIL SA

TECNOLOGIA GESTAO EM SERVIÇOS

131.a .1nan Pessoa. 1183

Térroo Andar 1 o 2

Etairro Velho
L10036.001 Blumennu SEJ

Gustavo Fogassa dos Santos

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS

Gerente de Clientes — Tel. (45) 3036-2000 - 
clustavo.santos@govbr.com.br

a contratada com

Rua Rio de Janeiro n° 1887— Sala 303 e 304— CEP. 
85801-031 — Bairro — Centro — Cascavel — Pr.

Tel: 55 45 3036-2000 I Email: jorge.santos@govbr.com.br - 
Site: www.govbr.com.br



Estado do Parana saldo da Despesa 18/05/2020 Folha: 1

Prefeitura Municipal de Ubirata

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta  - 7106

Orgao = 03

Unidade Orcamentaria = 03.06

Funcional  041220002

Projeto/Atividade = 2129000

•

Credito Orcamentario 1 Ordinario

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

Divisao de Patrimonio

Administracao

manutencao das atividades de manutencao do patrimonio

Natureza da Despesa = 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Fonte de Recursos  - 0 Recursos livres

Saldos de 01/05/2020 ate 18/05/2020

Dotacao Inicial  

Credito suplementar 

Reducao orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel  

2.500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.086,00

2.086,00

2.086,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

414,00

0 0 0 011
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO 
EM SERVIÇOS

NIRE: 33300320377

CNPJ: 00.165.960/0001-01

ATA DA 36". ASSEM BLEI A GERAL 
EXTRAORDINÁRIA

Aos cinco dias de dezembro de 2016, as 
10:00 horas, na matriz da companhia na 

cidade

Saquarcma — RJ, sito nu Rua tiara° de Saquaremo, 
243, sala 12, 20 pavimento, Spazio

Office, Centro, CEP 28.990-000, corn a presença dos 
acionistas que representam 100%

do capital social corn direito a voto, conforme se 
constata no livro próprio tas fls. 19, onde

os mesmos, por unanimidade, dispensaram as 
formal idades de convocaçao provistas nos

artigos 123 e 124 da Lei 6.404/76, 
declarando, ambos, terem tornado ciência da

assembleia corn 08 dias de antecedência, sob a 
Presidência do Sr. Roberto José Figueira

Coelho, sebretariado pelo Sr. André Burlamaqui, 
sob a seguinte wdem do dia: 1)

Alteraçao do artigo 2° do estatuto social, em razao da 
decisao de mudança do endereço

da sede social da companhia, tomada no 22° 
Reunido do Conselho de Administração; 2)

Consolidaçao do estatuto social. Foram tomadas, por unanimidade, as 
seguintes

deliberações: I) Aprovada a alteruçao do caput do artigo 2° do 
estatuto social, tendo em

vista a decisao da 22 Reuniao do Conselho de 
Administraçao, que aprovou a mudança

da sede social da companhia, passando da Rua 
Barao de Saquarema, 243, sate 12, 2°

pavimento — Spazio Office, Centro, Saquarerna — RJ, 
CEP 28.990-000, para a Rua Joao

Pessoa, 1183, tamp, I° e 2° andares, bairro Velha, 
CEP 89.036-001, Blumenau - SC,

passando o cuput do artigo a ter a seguinte reducao: 
Artigo 2° — A Companhia tem sua

sede social no cidade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, na Rua Joao Pessoa, 1183,

térreo, I° c 20 andares, bairro Velha, CEP 
89.036-001; 2) Autorizado o departamento

administrativo a tomar as providencias cabiveis para a 
regularizaçlto dessas decisões; 3)

Corn essas alterações, aprova-se a consolicinito do 
estatuto social da empresa, que passa

a ter a seguinte redaydo:

ESTATUTO SOCIAL
CAPITULO I

DENOMINAÇÃO SOCIAL, DURAÇÃO, SEDE E FORO

Artigo 1° — A Companhia é uma sociedade por ações de 
capital fechado denominada

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM 
SERVIÇOS, regida

pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, fundada em 1°. de

setembro de.1994.

Artigo 2" — A Companhia tern sua sede social na 
cidade de Blumenau, Estado de Santa

Catarina, na Rua Joao Pessoa, 1183, térreo, 1° c 2' 
andares, bairro Velha, CEP 89.036-

001;

Parágrafo Calico - A Companhia poderá, mediante 
deliberaçao dos acionistas

representando a maioria do capital social, abrir e extinguir 
filiais, sucursais,

agencias ou escritórios cm qualquer ponto do território 
nacional ou no exterior, c

nomear representantes ou agentes, obedecidas us 
prescrições legais.

Artigo 3" — 0 prazo de duracdo da Companhia é 
indeterminado.

1. YAlle,ult)
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CAPITULO II
OBJETO SOCIAL

Artigo 40 — A Companhia tem por objeto social:

a) Desenvolvimento de sistemas e programas para computador 
customizaveis

e não customizaveis, hem como sua eomercializaçao;

b) Prestação de serviços dc consultoria e assessoria ria area de gestão pUblica,

incluindo o planejamento estrategieo, pianos diretores e urbanos de cidades,

visando a modernização administrativa e fiscal, relacionados A tecnologia

da informação;
c) Elaboração e execução projetos e serviços de segurança digital relacionado

tecnologia da informação;
d) Disponibilização de infraestrutura e centros de tecnologia de informação c

comunicação para terceiros (outsourcing);

ej Prestação de serviços de hospedagem e colocação cm Date Center;

f) Elaboração e execução de projetos de gerenciamento eletrônico de

documentos (GED), inclusive digitalização;

g) Prestação de serviços de Call Center;

h) Prestação dc serviços de informática c processamento de dados;

i) Treinamento e capaeitação na area de informática;

j) Prestação de serviços de geoprocessamento de dados e imagens, cartografia

e topografia, compreendendo o estudo, o levantamento, eseanerização,

vetorização, digitalização e informações geográficas, bem como a

comercializaello de imagens e scnsoriamento remoto;

k) Prestação de serviços de aerofotogrametria;
I) Prestação de serviços de assistência tecnica c locação dc equipamentos de

infonnatica, escritório c comunicação;
m) Serviços de editoração de livros didáticos, na forma impressa, eletrônica e

na internet;
n) Desenvolvimento de sistemas ou aplicativos educacionais customizaveis ou

no customizáveis, bem como sua cornereialização, distribuição e revenda;

o) Formação pós-graduada de caráter profissional;
p) Treinamento, capucitação em desenvolvimento profissional e gerencial,

realizaçdo de cursos, palestras, eventos educacionais e culturais e outras

atividades relacionadas ao ensino presencial c tt distancia; e

q) Participação em outras sociedades.

Parkgrafo Ottieo - As atividades das filiais da companhia são exclusivas de

licenciamento de programas de computador customizaveis, limitando-se no

serviço de cessão de direitos dos mesmos.

CAPITULO III
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Artigo 50 — O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, d de

R$ 3.240.000,00 (três milhões duzentos e quarenta mil reais), representado por 3.240.000

(trds milhões duz.entos e quarenta mil) ações ordinaries nominativas e sem valor nominal.

Parágrafo Primeiro — As ações representativas do capital social são indivisiveis

em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os

direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio.

11, TADel.t.A.0
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Puritgralo Segundo - Cada açtto ordinária confere ao 
seu proprietário o direito

a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia.

Parágrafo Terceiro - Nos termos do artigo 1" da Lei 
6.404/76, a responsabilidade

de cada acionista é limitada ao preço de etnissao 
das ações subscritas ou

adquiridas.

Parágrafo Quurto - Todas as ações de emissao da 
Companhia serao escrituradas

nos livros próprios da Companhia, em nome de seus 
titulares.

Parágrafo Quinto - Nenhuma transferencia de ações terá validade 
ou eficácia

perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem sera rcconhecida 
nos livros de

rcgistro e transferencia de Wes, se levada a efeito em violaçao au 
Acordo de

Acionistas arquivado na sede social da Companhia, se houver.

Parágrafo Sexto - vedado ft Companhia a ernissAo de partes beneficidrias.

Artigo 60 - O montante a ser pago pela Companhia a titulo de 
reembolso pains ações

detidas por acionistas qua tenham exercido o direito de retirada, nos 
casos autorizados

por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais 
ações, a ser apurado de acordo

corn o valor patrimonial liquido.

CAPITULO IV

ORCAOS DE ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 70 - Os 6rgaos permunentes da administraçao da Companhia sac) a 
Assembleia

Geral, o Conselho de Adminisuaçito e a Diretoria, de acordo com os 
poderes e

prerrogativas conferidos neste Estatuto Social e, subsidiariamente, pelas disposições 
da

legislaçao sociatária aplicável.

l'artigrafo Primeiro - Os administradores da Companhia sera° dispensados de

prestar garantia de gesillo.

Partigrafo Segundo - A remuneraglao global do Conselho de Administraçao e da

Diretoria sera, anualmente fixada pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho dc

Administraçao deliberar acerca da respectiva distribuiçao.

Paragrato Terceiro - O Conselho de Administraçao á argAo dc dcliberaçAo

colegiada, sendo a representaçAo da Companhia privativa dos Diretores.

Parfigraro Quarto - Os membros do Conselho de Administraçao e da 
Diretoria

tornarAo posse mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado 
no

livros de atas do Conselho de Administraçao e da Diretoria, 
respectivamente.

CAPITULO V
ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 8" - A Assembleia Geral se reunird ordinariamente nos 4 (quatro) mesas seguintes

ao termino do exerefeio social da Companhia c, extraordinariamente, sempre qua os

interesses sociais assim exigirem, ou nos casos previstos em lei e neste Estatuto 
Social.
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ParágrafoOrder, — O acionista poderáser representado na 
Assemblei pora

procurador constituído ha menus de 1 (urn) ano, que seja 
acionista, ndmioistractor

da Companhia ou advogado.

Artigo Sr' — Compete ao Conselho de Administrava° a 
convocaçao das Assembleias

Gerais, por escrito, corn observância do antecedência minima de 
/I (oito) dins da data de

realizaçâo da Assembleia Geral e, à faits de quorum de instalagno, em segunda

convocaçao, com antecedancia minima de 5 (cinco) dias, na forma da 
lei, observada a

legislaçao aplicável para os demais casos de convocaçâo.

Paragrafo Primeiro — Independentemente das formalidades 
previstas neste

artigo, sera considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os

acionistas.

Parágrafo Segundo — As Assembleias Gerais instalar-se-ao, em primeira

convocayao, com a presença de acionistas representando 100% (cem por cento)

do capital votante da Companhia e, em segunda convocaçao, instalar-se-tio 
com

qualquer tiárnero de acionistas presentes.

Artigo 10* — O Presidente da Assembleia Geral sera o Presidente do 
Conselho de

Administraçao. Ern sua ausência, sera designado por aclamaçâo dentre os acionistas

presentes. O Presidente da Assembleia Geral convidara um dos Conselheiros pare atuar

como Secretario.

Artigo I I" — Salvo nos casos previstos cm lei e neste Estatuto Social, as deliberações da

Assembleia Geral sera() tomadas por maioria de votos, no se computando os votos em

branco, e observado, quando for o caso, o Acordo de Acionistas arquivado na sede da

Companhia.

Artigo 32° — A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao

objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa 
e

desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista

ern lei.

Artigo 130 — Sem prejuízo das demais competências previstas em lei e nesse Estatuto

Social, compete privativamente it Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matdrias,

que somente poderâo ser aprovadas pelo voto correspondente a 70% (setenta por cento)

do capital votante da Companhia:
(a) Tomada, anualmente, das contas dos administradores e deliberaçao sobre as

demonstrações financeiras por des apresentadas, bem como sobre o destinaçâo do saldo

do lucro liquido do periodo;
(b) Ernissao de ações, debéntures, conversíveis ou nib, bônus de subscriçao ou quaisquer

titulas ou direitos conversiveis ern ações, bem como a criagao de nova classe de ações ou

moditicaçâo das earacteristicas das classes ja existentes;

(c) Resgate, amortizaçao ou reembolso dc ações pela Companhia. bem como compra de

ações para cancelamento ou manutençao cm tesouraria;

(d) Implementagito de quaisquer planos de opçâo de compra de ações da Companhia para

os seus empregados;
(e) Participaçâo cm grupos de empresas, bem corno sobre operações de incorporaçao,

fusao, transformaçao, cisao, incorporacao de ações ou qualquer outro tipo de

reestruturaçao societária da Companhia, incluindo a incorporaçâo de outras empresas pela

Companhia;
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(f) Autorização aos administradores da 
Companhia para (a) declarar falência, dissolução

e/ou liquidação; (b) liquidar a Companhia, 
bem corno eleger e destituir liquidantes 

e

aprovar suas contas; e (c) ajuizar pedido de 
processamento de recuperagrio judicial au de

homologação de piano de recuperação extrajudicial;

(g) Abertura ou fechamento do capital social da 
Companhia;

(h) Declaração de dividendos obrigatórios e 
aprovação para o pagamento de dividendos

intermediários à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no Ultimo

balanço levantado, e de dividendos intercalares á conta 
de lucros apurados em balanço

trimestral, se assim for proposto pelo Conselho de 
Administração; e

(i) Celebração, alteração, modificação ou rescisão, 
pela Companhia, de qualquer contrato

celebrado com seus acionistas ou qualquer afiliada.

CAPITULO VI
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Artigo 14° -- A Companhia terá urn Conselho de Administração 
composto por, no minima

3 (três) c, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pets 
Assembleia Geral para um mandato

de 3 (tits) anos, permitida a reeleição, nos termos previstos 
neste Estatuto Social ou no

Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, se 
houver.

Parágrafo Primeiro •- A indicação, pelos acionistas, dos 
membros do Conselho

de Administração, obedecerá ao disposto na lei, neste 
Estatuto Social ou no

Acordo de Acionistas, se houver.

Puragrufu Segundo - Um dos membros eleitos sera designado, pelos 
acionistas,

como Presidente do Conselho de Administração.

Artigo 15° - As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas na sede social

da Companhia. nas datas c horários estabelecidos pelo Conselho de 
Administração, salvo

se de outra forma for ajustado por todos os Conselheiros.

Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de 
Administração serão

convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por 
qualquer outro

Conselheiro, mediante notificação, por escrito e com comprovante de

recebimento, enviadas aos demais membros corn antecedência minima de 7 (sete)

dias da data de sua realização A notificação especificará todos os 
assuntos a serem

discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações 
relevantes

necessaries a instruir os Conselheiros a respeito das mutárias.

Parágrafo Segundo - As reuniões serão presididas pelo Presidente do 
Conselho

dc Administração, que indicara corno secretario urn dos membros 
presentes ou

qualquer outra pessoa, sujeito ao consentimento prévio dos demais 
Conselheiros.

O Presidente da reunião tomará todas as providências 
necessárias para fazer com

que a ata da reunião seja escriturada no livro próprio da 
Companhia, assinada

pelos Conselheiros presentes e, conforme disposto no artigo 142, § 
10 da Lei

6.404.76, providenciada sua publicação e arquivamento no registro do 
comercio.

Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração 
somente se

instalarão corn a presença de, no minim°, 3 (três) membros. Havendo 2 
(duas)

convocações em dias diferentes e não se instalando o Conselho de Administração,

por falta de quorum, o assunto da pauta devera ser deliberado em Assembleia

Genii Extraordinária, especialmente convocada para esse fim.

Ilarnardo F. S. Berwanof

Seovrirle Garal
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Pa ragrafo Quarto — Somente os 
Conselheiros terão o direito de scm

presentes as reuniões do Conselho de 
Administração, a não ser que de cutra forrna

acordado pela maioria dos Conselheiros 
presentes,

Parágrafo Quinto — Fica facultada, se necessária, 
a participação dos Conselheiros

na reunião por telefone, videoconferdncia ou 
outro meio de comunicação que

possa assegurar a participação efetiva c a autenticidade do seu 
voto. 0

Conselheiro, nessa hipótese, sera considerado presente à 
reunião, e seu voto sera

considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado 
a ata du referida

reunião.

Purkigrafo Sexto — Independentemente das 
formalidades previstas neste artigo.

sera considerada regular a reunião a qua 
comparecerem todos os membros do

Conselho de Administração.

Artigo 160 — O Conselho de Administração é órgão de 
orientação e direção superior da

Companhia, competindo-lhe, além das demais atribuições 
previstas na legislação e no

Estatuto Social, deliberar acerca das seguintes 
matérias, que somente poderão ser

aprovadas pelo voto favorável de 3 (tres) Conselheiros:

(a) Aprovação du orçamento anual da Companhia;

(b) A menos que incluído no Orçamento Anual, a 
concessão ou obtenção de empréstimo

a qualquer titulo pela Companhia ou a emissão de 
garantia de qualquer natureza pela

Coinpaithia, cm valor superior a R$ 4.500,000,00 (quatro 
milhões e quinhentos mil reais),

considerado um ato isolado ou um conjunto de atos relacionados 
a uma mesma operação,

atualizado monetariamente pela variação do IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas;

(c) A menos que incluido no Orçamento Anual, e com 
exceção aos contratos e acordos

mencionadoa no item anterior, a execução pela Companhia de 
qualquer contrato ou

acordo que submetaa Companhia a obrigações, ou a emissão 
de garantia de qualquer

natureza pelt,. Companhia, em valor superior a R$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e

quinhentos mil reais), considerado um ato isolado ou um conjunto 
de atos relacionados a

uma mesma operação, atualizado monetariamente pela 
variação do IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas;
(d) Aprovação de gravames dc ações ou ativos da Companhia;

(e) Implementação de quaisquer decisões de investimento pela 
Companhia em sociedades

ou em projetos de interesse da Companhia;

(f) Escolha o destituição dc auditores independentes e 
assessoria jurídica;

(g) Decluração dc dividendos intermediários, a sua conta 
de lucros acumulados ou de

reservas de lucros existentes no último balanço levantado, c de 
dividendos intercalares, a

conta de lucros apurados cm balanço trimestral;

(h) Venda de ativos fixos da Companhia cujo valor 
contábil exceda RS 50.000,00

(cinquenta mil reais), atualizado monetariamente pela variação do 
10P-M da Fundação

Getúlio Vargas;
(i) Autorização de todas as despesas, a qualquer titulo, de 

qualquer natureza, não incluidas

no Orçamento Anual, que excedam R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) cm uma imica

operação ou em uma seria de operações relacionadas, atualizado 
monetariamente pela

variação do IGP-M da Fundação Gen!'lio Vargas;

(j) Celebração de qualquer acordo, contrato, compromisso 
ou transação com qualquer de

suas acionistas ou sociedades c 'gadas, ou com acionistas de qualquer de suas acionistas

ou sociedades coligadas; e
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(k) Instrução aos representantes da Companhia para 
participação ern Assembleias Gerais

ou reunR5es de sociedades nas quais a 
Companhia detenha qualquer invesiimento

participação. 

CU

Parágrafo Primeiro - O Conselho de 
Administração, para melhor desempenho

de suas funçOes, poderá criar comites ou grupos 
de trabalho com objetivos

definidos, sendo integrados por pessoas designadas 
dentre os membros da

administração c/ou terceiros. Os comitês deverlio adotar 
regimentos proprios,

aprovados pelo Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo — O Conselho do Administração, 
observado o Programa de

Integridade da Companhia, criará, instalara c designara os 
membros do Comite de

Compliance, o qual funcionara em caráter permanente e 
terá por objetivo

assessorar o Conselho de Administração no desempenho dc 
suas atribuiçóes

relacionadas à adoção de estrategias, politicas e medidas 
voltudas a difusão da

cultura de controles internos, mitigação de riscos e 
conformidade com norms

aplicáveis A organizaçao empresarial, tendo independência, 
estrutura e autoridade

na instancia Interna."

CAPITULO VII
DIRETORIA

Artigo 17° — A Diretoria sera composta por ate 47 (quarenta e sete) 
diretores, sendo 20

(vinte) diretores executivos, urn corn a função de presidente, e 
ate 27 (vinte e sete)

diretores regionais.

Parágrafo Primeiro — Todos os membros serão escolhidos entre 
profissionais de

reconhecida idoneidade e capacidade técnica, acionistas ou não, residentes 
no

Pais, e eleitos pelo Conselho de Administração, para um prazo de mandato de 3

(ties) anos, permitida a destituição a qualquer tempo, bem como a 
reeleição.

Parsigrafu Segundo — Em caso de vacância de urn cargo na Diretoria, o 
diretor

presidente poderá indicar outro diretor eleito, que cumprira o 
mandato do

substituído.

Parágrafo Terceira — Em caso de vacância de mais de um cargo na 
Diretoria, o

Conselho de Administraçao devera se reunir em ate 15 (quinzc) dias contados 
do

evento e promover a cleiçao do substituto pare completar o mandato do

suhstituido.

Artigo — A Diretoria Executiva reunir-se-ti, ordinariamente, pelo menos 
urna vez por

mas e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o 
exigirem.

Parágrafo Primeiro — A reuniflo da Diretoria Executiva se instala 
validamente,

corn a presença de, no minima 2/3 (dois terços) dos seus membros c 
delibera por

maioria de votos dos presentes.

Artigo 19" — Compete à Diretoria Executiva a pratica de todos e 
quaisquer atos relativos

ao objeto social du Companhia e necessários ao funcionamento desta, 
exceto aqueles que,

dc acordo com este Estatuto Social, sejam acometidos a outro órgão.

11A't 
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Partigrafo Primeiro - Em caráter meramente enunciativo 
e, portanto, nõo

restritivo, compete aos membros da 
Diretoria Executiva, a pratica do 5.- 

seguintes

atos:

(a) Cuidar para que a lei e o Estatuto Social sejam 
observados e cuidar para que as

decisões tomadas pela Assembleia Geral e pela 
reunitio do Consent° de Administracgo

sejam cumpridas:

(b) Apresentar anualmente o relatório de 
administractlo sobre os negócios da Companhia

e os principais fatos administrativos do 
exercício encerrado, bem como o balanço e 

outras

demonstrações financeiras;

(c) Coordenes e supervisionar todas as 
atividades da Companhia em negociações

estratégicas com terceiros envolvendo assuntos 
críticos relacionados aos negócios da

Companhia,

(d) Manter a coordenoçao permanente entre o 
Conselho de Administracflo e a Diretoria,

bem corno desempenhar quaisquer atribuiçaes 
a serem definidas pelo Conselho de

AdministraçAo;

(e) Conduzir as negociações em quaisquer 
controversias ou disputas envolvendo a

Companhia e terceiros conforme aprovado pelo Conselho de 
Administra00;

(f) Contratar e demitir empregados; e

(g) Indicar procuradores para representar a 
Companhia.

Artigo 200 — Compete, especificamente, a cada membro 
da Diretoria Regional, o

exercício das seguintes atividades, subsidiaria e 
complemental-metric ao disposto no

legislaçõo aplicável c neste Estatuto Social:

(a) Representar a Companhia ern juizo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, dentro do

estado ou regiao onde esteja atuando, sendo vedada a 
constituiçilo de advogados ou outros

procuradores, salvo, com relagao a estes últimos, os definidos na 
letra "d", do artigo 22;

(b) Cuidar para que a lei e este Estatuto Social sejam observados 
c cuidar para que as

decisões tomadas pela Assembleia Geral e pela reunifio do 
Conselho dc Administraçao

sejam cumpridas.

Artigo 21 — A Companhia serA sempre representada dc 
Iona das scguintes formas:

(a) Por 2 (dois) Diretores Executivos; c

(b) Por urn Diretor Executivo, cm conjunto com um Diretor 
Regional ou com um

procurador.

(e) Por 2 (dois) procuradores com poderes específicos 
outorgados pela Companhia.

Bernardo F. 5. _...-
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Artigo 22° — Qualquer Diretor, seja 
Executivo

poderes para executor os seguintes atos:

Endosso de cheques para depósito nos 
contas da Companhia;

(a)

(b) Receber citações e intimações;

Assinatura de correspondências de rotina que rat) 
cie qualquer responsabilidade

(e)
para a Companhia.

I TA_ 
ou Regional, agindo 

isoladamente, terá

(d) Representar a companhia ern licitações e todos os 
seus procedimentos c, nesses

casos, assinar todos os documentos at envolvidos, inclusive propostas, contratos,

impugnações, nomear procuradores e substabelecer 
poderes, sempre dentro do escudo ou

regiao onde esteja atoundo;

Artigo 23° — Todos e quaisquer atos praticados 
pelos Diretores ou procuradores da

Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos 
negócios da Companhiu, tais como

fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros, sao

expressamente proibidos e sera° nulos de pleno direito.

CAPITULO VIII
CONSELHO FISCAL

Artigo 24° — O Conselho Fiscal da Companhia, que 
nao terá caráter permanente, somente

sera instalado quando por solicitaçao dos acionistas 
na forma da lei, e será composto de

4 (quatro) membros efetivos e respectivos 
suplentes, acionistas ou au, eleitos pela

Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento, 
mediante a indicuçlo de I

(um) membro e respectivo•suplente por cada acionista.

Parágrafo Primeiro — Os membros do Conselho 
Fiscal, quando em exercício,

terao direito a remuneraçao a ser fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger.

Parágrafo Segundo — As deliberações do Conselho 
Fiscal sera° tomadas por

maioria de votos e lançadas no livro próprio.

CAPÍTULO IX

EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

Artigo 25' — 0 exercício social coincidirá com o ano civil, 
tendo inicio cm 1' de janeiro

e ten-nino em 31 de dezembro de cada ano calendário. Ao 
final de cada exercício

a Diretoria Lard elaborar, com base na cserituraçao mercantil, as demonstrações

financeirtis previstas na legisloçAo pertinente, a serem 
submetidas ti Assembleia Geral.

juntamente com a proposta de destinaçao do lucro liquido do 
exercicio.

Parágrafo Ouico — As demonstrações financeiras referidas neste 
artigo deverao

ser auditudas anualmente por auditores independentes 
registrados na Comissao de

Valores Mobil iftrios ("CVM").

Bernardo F. S. Befvranier

SeCretArlo Get al
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Artigo 26" — O lucro liquido, verificado no 
balanço geral encerrado ern 31 de 

dezembro

de cada ano, após as deduções legais, terá a 
seguinte destinação:

(a) 5% (cinco por cento) para a constituição dc 
reserva legal, ató que esta stinja 20%

(vinte por cento) do capital social;

(b) 25% (vinte e cinco por canto) do lucro 
liquido do exercício ajustado na forma do

art. 202 da Lei 6.404/76 sera distribuído como 
dividendo obrigatório; e

(e) O saldo remanescente do lucro liquido terá a 
destinação que for determinada pela

Assembleia Geral.

Artigo 27° — A Companhia poderá levantar balanços 
semestrais, ou em períodos menores,

e declarar, por deliberação do Conselho de 
Administração, dividendos à conta dc lucros

apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído 
ao tdrmino do respectivo

exercício social, observadas as limitagóes previstas cm lei.

Parágrafo Primeiro — Ainda por deliberação do Conselho de 
Administração,

poderão ser declarados dividendos intermediários, /1 sua conta de lucros

acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço levantado.

Paragrafo Segundo — Tambem, mediante cieliberuyao do Conselho de

Administracto, os dividendos intermediários poderão ser pagos a 
titulo de juros

sobre o capital social.

Parsigrufo Terceiro — Dividendos intennediarios e intercalares 
doverão sempre

ser creditados c considerados antecipação do dividendo 
obrigatório

Artigo 28' — Os dividendos atribuidos aos acionistas serão 
pagos nos prazos da lei,

incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado 
pela Assembleia Geral

e, se não reclamados no prazo de 3 (tills) unos contados da 
publicação do ato que autorizou

sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia.

CAPITULO X
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Artigo 29° -L A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação 
nos termos da lei.

CAPITULO XI

RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E LEI APLICÁVEL

Artigo 30° — Fica estabelecida a arbitragem para dirimir qualquer 
controvársia, disputa

ou litígio (doravante "Controvársia") oriunda ou relacionada ao 
presente Estatuto Social

ou no Acordo de Acionistas, st houver, que niSo possam 
ser resolvidas por negociação.

Parágrafo Primeiro — A arbitragem será conduzida perante a Câmara 
FGV de

Conciliação e Arbitragem, de conformidade com suas regras então em 
vigor.

Parágrafo Segundo— A arbitragem será conduzida por 3 (trés)árbitros, na 
cidade

do Rio de Janeiro, Estado do ftio de Janeiro, onde sera proferida u 
sentença

airbitral.

a.,nsdo S. Berwuntor
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Artigo 31' — A lei a ser aplicada para esse 

Estatuto Social e para a resoluctIo 
de

Controversias oriunda ou relacionada ao presente 
Estatuto Social sera a da República

Federativa do Brasil. CAPITULO XII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32° — A Companhia e seus 
administradores deverk respeitar e cumprir as 

regras

de govemança aprovadas pelos 
acionistas, bem como os Acordos dc 

Acionistas

celebrados entre os acionistas da Companhia, desde 
que depositados em sua sede 

social

ou que dales a Companhia tenha tomado 
conhecimento como parte interveniente.

Artigo 33" — Os casos omissos neste 
Estatuto Social ou em Acordo de 

Acionistas, se

hoover, serao resolvidos pela Assembleia 
Geral e regulados de acordo com os 

preceitos

da Lei 6.404/76.

Artigo 34' — A Companhia disponibilizara aos 
acionistas, acesso aos contratos com partes

relacionadas, acordos de acionistas e programa de 
aquisiclo de aces ou de outros titulos

ou valores mobiliários de sua entissao.

Artigo 35° — Em caso de abertura de capital, a 
Companhia deverá aderir a seguimento

especial de bolsa de valores ou de entidade 
mantenedora de mercado de balcho organizado

que assegure, no minim°, niveis 
diferenciados de práticas de governance corporativa.
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Empresa: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E 
GESTAO EM SERVICOS

NIre: 33'300320377
Protocolo: 0020170241505 - 10/0112017

CERTIFICO O DEFERIMENTO EM 23/01/2017, E 
0 REGISTRO SOB 0 NIRE E DATA ABAIXO

AutentIcaçao: 
115BB069E0BC000700BODCD3820A9A6E23C258F5A0F8BF5100D8828F0A7 D4

Arquivamento: 00002908067 • 23/01/2017
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JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DE SANTA 

CATARINA

CERTIFICO REGISTRO EM 07102/2017 SOB 
N" 20170211789
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24/04/2019
Comprovante de inscrição e de Situação 

Cadastral
000026

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

imERO DE INSCRIÇÃO

00.165.960/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOI 
DATA °C ADCFITURA
25108/1994

CADASTRAL

1 NOME 
EMPRESARIAL

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO 
EM SERVICOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DC FANTASIA)1_
GOVBR

I CÓDIGO E 
DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON6MiCA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de 

computador customizavels

PORT E 1

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCROO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS 
SECUNDARIAS

62.03-1-00 - Desonvolvimento e 
licenciamento do programas de computador 

não-custornizivels

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia 
da informação

62.09-1-00 - Suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em 

tecnologia da Informação

63.11-9-00 - Tratamento do dados, 
provedores de serviços do aplicação o 

serviços do hospodagom na 
Internet

82.20-2-00 - Atividades de toleatondlmonto

85.99-6-03 - Treinamento em informática

71.19-7-01 - Serviços de cartografia, 
topografia o geoddsla

71.19-7-99- Atividades técnicas 
relacionadas à engenharia o arquitetura 

não especificadas 
anteriormente

95.11-8-00 - Reparação e manutenção 
de computadores e de 

equipamentos periféricos

58.11-5-00 - Edição de livros

85.334-00 - Educação superior - 
pós-graduação e extensão

85.99-6-04 - Treinamento em 
desenvolvimento profissional o gorencial

64.62-0-00 - Holdings de instituições 
não-financeiras 

COOTOO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA 
JUNTOICA

205-4 - Sociedade Antinima Fechada 

I LOGRADOUROR JOAO PESSOA

CEP

89.036-001 1 BAIRRO/DISTRITOVELHA 

ENDEREÇO ELETRONICO
CADASTRO@GOVBR.COM.BR

I NUMERO1183 I COMPLEMENTOTERREO ANDAR 1 E 2

muNiciPi0

BLUMENAU

TELEFONE

(47) 3036-0000

Ur

Sc 

i ENTE FEDERATIVO 
RESPONSAVEL (EFR,

I DATA DA SIT UAÇA0 CADASTRAL

20110/2001 

I SITUAÇÃO 
CADASTRAL

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

i DATA DA SITUAÇÃO 
ESPECIAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instru9So Normativa RFB n° 1.634, de 
06 de maio de 2016.

Emitido no dia 24/04/2019 as 14:28:55 (data e 
hora de Brasilia).

Pagina: 1/1
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000027
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS
CNPJ: 00.165.960/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, iá certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de Julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 08:37:29 do dia 26/03/2020 <hora e data de Brasília>.
Valida até 22/09/2020.
Código de controle da certidão: F9C2.C9D7.4650.3467
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta
Preparar página
para impresso

c?)(4';'
-

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicosicertidao/CNDConJuntaSegViafResultadoSegVia.asp7Origem=1&11p0=1&NI=004960000101&Senha= 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

Nome: GOVERNANCABRASIL SA TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS

CPF/CNPJ: 00.165.960/0001-01

CMC: 118538

Endereço: JOAO PESSOA 1183, TORRE°, ANDAR 1 E 2, VELHA, BLUMENAU -SC, CEP 89036-001

Para fins de LICITAÇÃO.

Certificamos, nos termos do Artigo 20 do Decreto N° 9.101 de 29/01/2010, que inexiste débito impeditivo para a expedição desta

Certidão cm nome do contribuinte acima identificado, ressalvado ao Município dc Blumenau o direito de cobrar qualquer

importância que venha a ser apurada.

A presente Certidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de 180 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua

expedição. Esta certidão refere-se a débitos municipais.1,., Número de Certidão: 73569003208
Assinatura Digital: BF556FD2297E69279DDB6CDAOFDC1666

Data/Hora Emissão: 27/03/2020 14:45:51

Data Validade: 23/09/2020

04)

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço 
http://www.blumenau.sc.gov.br/cidadao



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome (razSo social):

CNPJ/CPF:

000029

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
ESTADUAIS

GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTA0 EM 
SERVICOS

00.165.960/0001-01

11.
FLS.

'TACÕ

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de 
inscrever e cobrar as dividas que vierem a 

ser apuradas, 6 certificado

que no constam, na presente data, 
pendências em nome do contribuinte acima 

identificado, relativas aos tributos,

divida ativa e demais débitos administrados 
pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Oispositivo Legal: 
Lei ne 3938/66, Art. 154

Número da certicao: 
200140000251340

Data de emiss5o: 
02/01/2020 13:50:35

Validade (Lei nri 3938/66, Art. 158,

modificado pelo artigo 18 da Lei n 
02/03/2020

15.510/111:

A autenticidade desta certiclSo deveri ser confirmada na pagina da Secretaria de Estado da Fazenda na 
Internet, no endereço:

http://www.sef.r.c.gov.br

FL

ON. 11

Este documento fel assinado 
digitalmente

Impresso em: 13/01/2020 20:20:48



30/03/2020 Consults Regularidade do Empregador

S.

Voltar 1 Imprimir

0 0 0 0 3 0

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição: 00.165.960/0001-01

Razão Social: GOVERNANCABRASIL S /1/4 TECNOLOGIA E 
GESTAO EM SERVICOS

Endereço: R JOAO PESSOA 1183 TERREO ANDAR 1 E 2 / 
VELHA / BLUMENAU / SC /

89036-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere o Art. 7,

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa

acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de

Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança 
de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:13/03/2020 a 10/07/2020

Certificação Número: 2020031302534937680204

Informação obtida em 30/03/2020 16:02:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

Pts

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmprogadorjst
1/1
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PODER JUDICIARIO 
.g4

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS

Nome: GOVERNANCAERASIL S/A 
TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 
00.165.960/0001-01

Certidão n°: 1205302/2020

Expedição: 13/01/2020, as 
20:12:58

Validade: 10/07/2020 - 180 
(cento e oitenta) dias, 

contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GOVERNANCABRASIL 
S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM 

SERVICOS

(MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°

00.165.960/0001-01, NO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 
642-A da Consolidação das 

Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei 
n° 12.440, de 7 de julho 

de 2011, e

na Resolução 
Administrativa n° 1470/2011 do 

Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 
2011.

Os dados constantes desta 
Certidão são de 

responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão 
atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua 
expedição.

No caso de pessoa 
jurídicas a Certidão atesta a 

empresa em relação

a todos os seus 
estabelecimentos, agencias ou filiais.

A aceitação desta 
certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do 
Tribunal Superior do 

Trabalho na

Internet 
(http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas 

constam os dados

necessários A identificaodo das 
pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do 
Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória 
transitada em julgado ou em

acordos judiciais 
trabalhistas, inclusive no 

concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos 
determinados em lei; ou 

decorrentes

de execução de acordos firmados 
perante o Ministério Público 

do

Trabalho ou Comissão de 
Conciliação Prévia.

01)M. CIA,

FLO.

Dúvidan o suges[6n8: 
grult,;.tat.jubr
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação 
junto aos órgãos 

governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia 
mista, que a associada 

GOVERNANCABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIC.OS, 
estabelecida a Rua Joao Pessoa, n2 1183, 

bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no 
CNPJ sob o número 

00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo 
território nacional, do Aplicativo 

Mobile de

Serviços ao Cidad3o, CidadeMob; 
possuindo ainda, corn exclusividade, a 

senha de

acesso para leitura e gravação das 
bases de dados do aplicativo e 

sua estrutura; e o

direito de efetuar a integração entre 
os sistemas de sua 

propriedade, permitindo que

acessem entre si suas Bases de 
Dados. Tudo conforme 

documentação apresentada

pela empresa e mantida em nossos 
arquivos. De acordo com a Lei 8.666, 

Art.30, de

21/06/93, o SEPROSC tem competência 
para a emissão deste tipo de 

declaração,

sendo a mesma valida em todo 
território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

Joao Luiz Kornely

Presidente

JOAO

LUIZ 
forma digital

por JOAO LUIZ

KORN ELY: 
KORNELY:38254

310963

38254310 Dados:
2019.10.01

963 14:10:14 -0300'

Assinado de
VALID°
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

IC

Sindicato das Empresas de Processamento 
de Dados, Software e Serviços Técnicos 

de inforrnatica do Estado de 
Santa Catarina

Rua António Ireis, 607, Vorstaot — CEP: 
89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: 
seprosc@seprosc.com.br

ual
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

000033

14,
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Declaramos, para efeito de comprovação 
junto aos órgãos governamentais, 

empresas

públicas, privadas e de economia mista, 
que a associada 

GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, 
estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNP1 sob 
o número 00.165.960/0001-01 é 

detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria ern todo território 
nacional, do programa de computador

SISTEMA DE COMPRAS, composto pelos produtos LICITAÇÕES, COMPRAS E

MATERIAIS — linguagem Visual Basic, com 
pedido de registro de INPI sob o n9

00051886; possuindo ainda, com 
exclusividade, a senha de acesso para 

leitura e

gravação das bases de dados do sistema e 
sua estrutura; e o direito de 

efetuar a

integração entre os sistemas de sua 
propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme 
documentação apresentada pela empresa e

mantida ern nossos arquivos. De acordo 
com a Lei 8.666, Art.30, de 

21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste 
tipo de declaração, sendo a mesma

válida ern todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ 
Assinado de
forma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ

KORNELY: 
3825431

38254310 0963 
963

Dados: 2019.10.01

14:10:57 -0300'

VÁLIDO
ATE

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de 
Dados, Software e Serviços Tecnicos de 

Informitica do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt - CEP: 
89015-400 - Blumenau/SC

Telefone. (47) 1037-4932 / 3037-4293 Email: 
seprosc@seprosc.com.br
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação 
junto aos órgãos governamentais, 

empresas

públicas, privadas e de economia 
mista, que a associada 

GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, 
estabelecida ã Rua João Pessoa, n2 1183, 

bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no 
CNPJ sob o número 

00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria ern todo 
território nacional, do programa de 

computador

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO — 
linguagem Visual Basic, possuindo 

ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura 
e gravação das bases de 

dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de 
efetuar a integração entre os sistemas 

de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si 
suas Bases de Dados. Tudo 

conforme

documentação apresentada pela empresa e 
mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 
21/06/93, o SEPROSC tem competência 

para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a 
mesma válida ern todo território 

nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LU I Z Assinado 
de

forma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ
KORNELY:3825431

38254310 0963
Dados: 2019.10.01

963 14:11:23-0300'

VALIDO
ATE

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

U8/n

OITA.

Sindicato das Empresas de Processamento 
de Dados. Software e Serviços 

Técnicos de Informática do Estado 
de Santa Catarina

Rua Antonio Treis, 607, Vorstadt — 
CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 
Email: seprose@seProsc.com br

<4.
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos árgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANCABRASIL S/A
TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro
Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora
exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMA DE EDUCAÇÃO, composto pelo produto EDUCAÇÃO — MÓDULOS
SECRETARIA, ESCOLA, BIBLIOTECA, MERENDA, FINANCEIRO ESCOLAR E FINANCEIRO
SECRETARIA; ATRIBUIÇÃO DE DOCENTES E TRANSPORTE ESCOLAR — linguagem Visual
Basic, com pedido de registro de INPI sob o n9 00051936; possuindo ainda, corn
exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do
sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua
propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme
documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo
com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão
deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de
forma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ
KORNELY:382543

38254310 10963
963 Dados: 2019.10.01

14:11:45 -0300'

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

F b.

CIT

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informatica do Estado de Santa Catarina
Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email; seprosc@seprosccom.br

000035
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE GESTÃO DE BALANÇO— linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019.

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO Assinado de
forma digital

LUIZ por JOAO LUIZ

KORNELY KORNELY:38254310963

:3825431 Dados:
0963 

2 01 9.1 0.01

14:12:09 -03'00'

VALIDO

ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de InformRica do Estado de Santa Catarina

Rua Antânio Trels, 607, Vorstadt - CEP: 89015-400 -Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seproscaaseprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida a Rua Joao Pessoa, n2 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMA DE E-SOCIAL linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com exclusividade, a
senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua

estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade,

permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação

apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666,

Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de

declaração, sendo a mesma valida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

Joao Luiz Kornely

Presidente

JOAO Assinado de

LUIZ 
forma digital
por JOAO LUIZ

KORNELY•KORNELY:38254
• 310963

38254310 Dados:
2019.10.01

963 14:12:33 -03'00'

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informatica do Estado de Santa Catarina
Rua Antônio Trels, 607, Vorstadt - CEP: 89015-400 - Biumenau/SC
Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprom.@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE GESTÃO PESSOAL, composto pelo produto GESTÃO PESSOAL E FOLHA DE

PAGAMENTO — MÓDULOS EFETIVIDADE E ATOS LEGAIS, PPP — PERFIL

PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, MARGEM CONSIGNAVEL E AVALIAÇÃO

DESEMPENHO, CONTRA-CHEQUE ON LINE, CONCURSO PÚBLICO, PORTAL DO

SERVIDOR, REGISTRO SMT — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INN

sob o n2 00051900; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de
forma digital por

KORNELY: JOÃO LUIZ
KORNELY:382543

38254310 10963
Dados: 2019.10.01

963 14:13:04 -0300'

VALIDO

ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados. Software e Serviços Tecnicos de Informática do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Ireis, 607, Vorstadt — CEP: B9015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosccom.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE GESTÃO, composto pelos produtos INFORMAÇÕES GERENCIAIS,

RESPONSABILIDADE FISCAL, TRANSPARÊNCIA BRASIL — linguagem Visual Basic, com

pedido de registro de INPI sob o n9 00051970; possuindo ainda, com exclusividade, a

senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua

estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade,

permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação

apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666,

Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de

declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

JOAO
LUIZ

João Luiz Kornely

Presidente

Assinado de
forma digital por
JOAO LUIZ

KORN ELY. KORNELY:38254• 310963

38254310 Dados:

963 
2019.10.01
14:13:34 -0300'

VALIDO

ATE'

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de informática do Estado de Santa Catarina
Rua Antânlo Trels, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@aseprosc,com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos Órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida A Rua João Pessoa, n° 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE RECEITAS, composto pelo produto ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS —

MÓDULOS: Administração de Receita, Declaração Eletrônica de ISSN, Atendimento

ao Cidadão, Protesto COA- Cobrança da Divida Ativa, CBR Cobrança Bancária

Registrada, NFSe — Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Procuradoria — Execução Fiscal,

ITBI Online e Alvará WEB— linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob

o n° 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de
forma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ
KORNELY:382543

38254310 10963
Dados: 2019.10.01

963 14:14:24-0300'

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

4

FLS.

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de informática do Estado de Santa Catarina

Rua António Trait, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — 8Iumenau/SC

Telefone: (47)3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br

çõe
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DO LEGISLATIVO, composto pelo produto LEGISLATIVO — MÓDULOS

LEGISLADOS (PARA VEREADOR/DEPUTADO), LEGISLATIVO (INTERNET), LEGISLADOR —

linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INPI sob o n9 00051924; possuindo

ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de

dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas

de sua propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo

conforme documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De

acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a

emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ
Assinado de forma

KORNELY: digital por JOAO LUIZ
KORNELY:38254310963

38254310 Dados: 2019.10,01
14:15:12 -0300'

963

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de informitica do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada 
GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida a Rua João Pessoa, n2 1183, 
bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é 
detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria ern todo território nacional, do programa de 
computador

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS, composto pelos produtos TEXTOS LEGAIS — 
MÓDULO

TEXTOS LEGAIS (INTERNET), TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS — MÓDULO 
TRAMITAÇÃO

DE PROCESSOS (INTERNET), PROCURADORIA, ADMINISTRAÇÃO DE 
BIBLIOTECA,

GABINETE DO EXEVUTIVO — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de 
INPI

sob o n2 00051912; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso 
para leitura

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de 
efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre 
si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela 
empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 
21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LU IZ Assinado de formadigital por JOÃO
KORNELY: LUIZ

K

906R3NELY:3825431

38254310 O 
Dados: 2019.10.01

963 14:15:48 -03'00'

VÁLIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de 
Informatica do Estado de Santa Catarina

Rua Antânio Treis, 607, Vorstadt —CEP; 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone; (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprost.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, 
empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada 
GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, 
bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 
00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de 
computador

SISTEMA DE SAÚDE, composto pelo produto SAÚDE — MÓDULOS DE 
AGENDAMENTO,

AMBULATORIAL, ODONTOLÓGICO, AIH — AUTORIZAÇÃO DE INTERNAÇÃO

HOSPITALAR, MEDICO, EXAMES LABORATORIAIS, CATÃO SUS, FARMÁCIA —

COMPRAS E MATERIAIS, PSF — PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, VACINA E

CENTRAL DE REGULAÇÃO; HIPERDIA, CIS (Consórcio Intermunicipal de Saúde) —

GESTOR; CIS — CONS. MUN., CENTRO DE ATENDIMENTO — linguagem Visual Basic,

com pedido de registro de INPI sob o n2 00051941; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma valida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

Assinado de forma
JOAO LUIZ digital por JOAO LUIZ

KORN ELY:38 
KORNELY:382543109

63

254310963 Dados: 2019.10.01

14:16:39 -0300'

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de 
Informática do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Trets, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida 5 Rua João Pessoa, n2 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE AGENCIAS FUNERÁRIAS — linguagem Visual Basic;

possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das

bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os

sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados.

Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos

arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem

competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo

território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ
KORNELY:3
825431096
3

Assinado de forma
digital por JOAO
LUIZ
KORNELY:38254310
963
Dados: 2019.10.01
14:17:39 -0300'

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

ou

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados. Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado de Santa Catarina
Rua Ant6nlo 'frets, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47)3037-4932 / 3037-4293 Email: seproscdPseprosc.com.br
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000045

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos 
governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada 
GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João 
Pessoa, n° 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 
00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa 
de computador

SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO, composto pelos 
produtos CENTRAL DE

ATENDIMENTO, OUVIDORIA PÚBLICA MÓDULO OUVIDORIA PÚBLICA (INTERNET),

PORTAL MUNICIPAL — linguagem Visual Basic, com pedido de registro 
de INPI sob o ng

00051953; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso 
para leitura e

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito 
de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que 
acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada 
pela empresa e

mantida ern nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, 
de 21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, 
sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

JOAO LUIZ 
Assinado de forma

digital por JOAO LUIZ

KORNELY:38 
KORNELY:382543109

63

254310963 Dados: 2019.10.01

14:18:18 -0300'

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

a

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software 
e Serviços Técnicos de Informitica do Estado de Santa 

Catarina

Rua Antbnio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 
—Olumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: 
seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, 
empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL 
S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida h Rua João Pessoa, n2 1183, 
bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é 
detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de 
computador

SISTEMAS DE ORÇAMENTO, CONTABIL E FINANCEIRO, composto pelos produtos

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO — MÓDULOS PPA, IDO E LOA, CONTABILIDADE

PÚBLICA, TESOURARIA E INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS — linguagem Visual 
Basic,

com pedido de registro de INPI sob o n2 00051862; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados 
do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a 
emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

JOAO LUIZ Assinado de forma

digital por JOAO LUIZ

KORNELY:38 KORNELY:38254310963
Dados: 2019.10.01

254310963 1419:08 -0300'

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços 
Técnicos de informática do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Trem, 607, Vorstadt - CEP: 89015-400 - Blumenau/SC

Telefone: (4713037-4932 / 3037-4793 Email: seproscgseprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n° 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMAS PATRIMONIAIS, composto pelos produtos PATRIMÔNIO PÚBLICO E

ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS — linguagem Visual Basic, com pedido de registro de INP1

sob o n9 00051891; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de formadigital por JOAO

KORN ELY:3 LUIZ
KORNELY:3825431

825431096 0963
Dados: 2019.10.01
14:19:59 -0300'

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

ON. uai
4'

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços 
T6cnicos de informatica do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n° 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 6 detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE SANEAMENTO, composto pelo produto de SANEAMENTO — linguagem

Cobol, com pedido de registro de INPI sob o rig 00051965; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida ern nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma valida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2020

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de forma
digital por JOAO

KORNELY: LUIZ
KORN ELY:3825431

38254310

963

0963

Dados: 2019.10.01
14:20:35 -0300'

VALIDO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019
FLS,_
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Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de informatica do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Trels, 607, Vorstadt — CEP; B9015-400— Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n2 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — linguagem Visual Basic; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019.

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de
forma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ
KORNELY:382543

38254310 10963
Dados: 2019.10.01

963 14:21:26-0300'

VALIDO

ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019
ON' tii?>

FLS.
/

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços TecniCoS de Inforrnatica do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Trels, 607, Vorstadt — CEP: 89015,100 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANCABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, n9 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE GESTÃO DE MEIO AMBIENTE — linguagem Visual Basic; possuindo ainda,

com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma valida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019.

João Luiz Kornely

Presidente

Assinado de forma

JOAO LUIZ digital por JOAO

LUIZ

KORNELY:38 KORNELY:382543109
63

254310963 Dados: 2019.10,01

14:22:08 -03'00'

VALIDO

ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

FM_

Sindicato das Empresas de Processamento de Oados, Software e Serviços Técnicos de Informática do Estado 
de Santa Catarina

Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt - CEP; 8901S-400 - Blumenau/SC

Telefone: (4713037-4932 / 3037-4293 Email: seproscgseprosccom.br
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE 000051

Declaramos, para efeito de comprovação Junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é 
detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do serviço de TECNOLOGIA 
E

ADMINISTRAÇÃO DE DADOS composto MONITORAMENTO E SUSTENTAÇÃO DO

AMBIENTE DE TI; PRONIM NUVEM e PRONIM BACKUP DA NUVEM; possuindo ainda,

com exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

serviço e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma aida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019.

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado de forma
digital por JOAO

KORNELY: LUIZ
KORNELY:3825431

38254310

963

0963

Dados: 2019.10.01

14.77:50 -03'00'

VÁLIDO

ATÉ
20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

UN. U&,\
‘• o

FLSA

CI

Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informática 
do Estado de Santa Catarina

Rua Antônio Trels, 607, Vorstadt — CEP: 89015-400 — Blumenau/SC

Telefone: (47) 3037-4932 / 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL 5/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, estabelecida h Rua João Pessoa, n° 1183, bairro

Velha, Blumenau — SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0001-01 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do produto de

INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA composto pelo IT — Infra- Receitas Web e IDC —

Internet Data Center; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para

leitura e gravação das bases de dados do produto e sua estrutura; e o direito de

efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem

entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela

empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de

21/06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração,

sendo a mesma valida em todo território nacional.

Blumenau, 20 de setembro de 2019.

João Luiz Kornely

Presidente

JOAO LUIZ Assinado deforma digital por

KORNELY: JOAO LUIZ
KORNELY:382543

38254310 10963
Dados: 2019.10.01

963 14:23:37 -0300'

VALI DO
ATÉ

20/03/2020

Cadastro atualizado em: 20/09/2019

1.1,t1tL
'q• 
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Sindicato das Empresas de Processamento de Dados, Software e Serviços Técnicos de Informatica do Estado de Santa 
Catarina

Rua Antônio Treis, 607, Vorstadt - CEP: 99015-400 - Blumenau/SC

Telefone. (47) 303/-4932 3037-4293 Email: seprosc@seprosc.com.br
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS

NIRE: 42300044831
CNPJ: 00.165.960/0001-01 000053

ATA DA 25'. REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DATA, HORARIO E LOCAL: 10 de março de 2017, as 9:00 horas, na matriz da

companhia na cidade Blumenau — SC, sito na Rua Joao Pessoa, 1183, térreo, andar 1 e 2,

bairro Velha, Blumenau — SC, CEP 89036-001. CONVOCAÇÃO: Dispensada, na forma

do artigo 16, parágrafo sexto, do Estatuto Social da Companhia. QUORUM DE

INSTALAÇÃO: A totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme

assinaturas ao final da ata. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Roberto José Figueira

Coelho. Secretario: Jefferson Armando Anesi Tolardo. ORDEM DO DIA: (1) Aprovação

da mudança do endereço das filiais na cidade de Curitiba (PR) e Belo Horizonte (MG);

(2) Eleição da diretoria; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, os membros do Conselho

de Administração deliberaram: 1) Aprovada a mudança de endereço das filiais da

companhia na cidade de Curitiba — PR, inscrita no CNPJ 00.165.960/0024-06 e

registrada na JUCEPAR sob o N1RE 41901166590, passando da Rua Comendador

Araújo, 143, Conjunto 31, Centro, CEP 80420-000, para a Rua Marechal Deodoro, n°

630, Conjunto 803, Centro Comercial Italia, Centro, CEP 80010-010; Belo Horizonte —

MG, inscrita no CNPJ 00.165.960/0017-79 c registrada na JUCEMG sob o N1RE

31902021651, passando da Rua Artur Itabirano, n° 503, bairro São Jose, CEP 31275-020,

para a Avenida Del Rey, IV Ill, sala 705 e 706, bairro Caiçaras, CEP 30775-240; 2)

Eleitos, por unanimidade dc votos, todos com mandato de 01/05/2017 até 30/04/2020,

os seguintes diretores executivos: para o cargo de diretor administrativo e financeiro,

o Sr. ANDRk BURLAMAQUI, brasileiro, solteiro, natural do Rio de Janeiro - RJ,

engenheiro florestal, residente e domiciliado na Rua Duarte Schutcl, n° 135, apto 301,

Centro, cidade de Florianópolis/SC - CEP 88015-640, portador da Cédula de Identidade
nU 08.110.037-2, expedida pela SSP/RJ, inscrito no CPF sob n° 004.281.967-99; para os

cargos de diretor de planejamento e diretor de marketing, o Sr. JEFERSON

FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, divorciado, natural de Florianópolis — SC, analista

de sistemas, residente e domiciliado na Rua João Gomes da Nóbrega, 350, apto 1407,

bairro Vila Nova, CEP 89035-450, Blumenau — SC, portador da Cédula de Identidade n°

1.628.000, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF sob n° 569.598.509-91; para os cargos

de diretor jurídico e diretor de dcsenvolVimento humano e organizacional, o Sr.

MARCELO FERREIRA CHAVES DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, natural do Rio

de Janeiro — RJ, divorciado, advogado, residente e domiciliado na Rua Prudente de

Morais, 378, apartamento 501, bairro Vila Nova, CEP 89035-360, em Blumenau — SC,

portador da Cédula de Identidade n° 04775021-1, expedida pelo IFP-RJ c do CPF

797.574.807-20; para o cargo de diretora de Produto, a Sra. VIRGÍNIA KAYSER DA

SILVA, brasileira, natural do Rio de Janeiro — RJ, casada pelo regime da comunhão

parcial de bens, analista de sistemas, residente e domiciliada na Rua Bolivar, 170, apto

101, Bairro Copacabana, CEP: 22061-020, Rio de Janeiro — RJ, portadora da cédula de

identidade n°007.422.105-2, expedida pela SSP-RJ, inscrita no CPF sob n° 025.335.90

46; e os seguintes diretores regionais: o Sr. SILVIO LUIS STROZZI, brasilei

casado pelo regime da separação total de bens, natural de Erechim — RS, bacharel

administração de empresas, residente na Av. Gueder, 1.170, casa 62, bairro Aclimag

Maringá-PR, CEP 87050-390, portador da cédula de identidade n°3.251.574-6, expedida

pela SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 488.200.089-04, para rcpresentar a compa

th
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nos estados do Paraná, Mato Grosso do Sul e Minas 
Gerais; o Sr. ROBERLEI

CÉSAR FERNANDES, brasileiro, casado pelo regime da 
comunhão parcial de bens,

natural de Osvaldo Cruz — SP, bacharel cm ciências da 
computação, residente na Rua 

0 0 0 5 4
Jorge Said, 261, bairro City Ribeirao, Ribeirao Preto - SP, CEP 

14021-380, portador da°

cédula de identidade n° 19.817.393-3, expedida pcla SSP/SP, 
inscrito no CPF sob n°

058.748.998-71, para representar a companhia no estado de São 
Paulo; e o Sr.

TOMAZ DE AQUINO RODRIGUES DE FREITAS, brasileiro, 
casado pelo regime

da comunhão total de bens, natural de Belém — PA, administrador 
de empresas, residente

na Rodovia Mário Covas, 1426, casa 40, bairro Coqueiro, 
Ananindeua — PA, CEP 67013-

185, portador da cédula de identidade n° 2.863.020, 
expedida pela SSP/PA, inscrito no

CPF sob n° 039.279.542-68, para representar a companhia 
nos estados que compõem

a região norte e nordeste do pais; 3) Os diretores ora eleitos 
declaram, sob as penas da

lei, que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, 
ou cm virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob o efeito dela, a pena que vede, 
ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé

pública, ou a propriedade, em nada que os impeçam de exercer 
quaisquer atividades

mercantis (art. 1011, § 10, CC/2002); 4) Os diretores eleitos declaram ter 
tomado ciência

do estatuto que rege a companhia, em especial dos artigos 21, 22, 23 e 
24, os quais tratam

das suas competências; 5) Autorizado o departamento administrativo a tomar as 
medidas

cabíveis. Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, 
lavrou-se a

presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes e é 
copia fiel da

transcrita no livro de atas de reunião do conselho de administração, fls. 30v a 
31v.

Blun ju 
)
0 de mar 7cfc, 2017.

Roberto José Figueira Coelho
Conselheiro - Presidente

Wyk
André Burlamaqui
Conselheiro

' JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OE SANTA 
CATARINA

0
cERTInco o REGISTRO EM 26104/2017 SOB N°. 20170460878

Protocolo: 17/048087-8, OE 31/03/20 •t 7

Kmprosa:42 3 0004483 1
GOVERNANCABNASIL EVA -- _ —

TECNOLOGIA E GESTAO CM HENRY GOY PETRY NETO

BERvicos SECRETARIO GERAL

„

J effertiot— Arinando Anesi Tolardo

Conselheiro
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Ubiratd, 26 de março de 2026:',

000055
Referência: Oficio n° 83/2020

Trata-se de requerimento de parecer jurídico em 
relação a

solicitação de abertura de licitação, cujo objeto 6:

"Contratação da Empresa GOVERNANÇA BRASIL S/A

TECNOLOGICIA E GESTÃO EM SERVIÇOS - CNPJ 
n°

00.165.960/0001-01, para manutenção mensal do Sistema

Gestor de ISSQN composto pelos funcionamento 
online em

ambiente web"

0 pedido veio com detalhamento do objeto e 
valores de

referencia, bem como previsão orçamentária firmada 
pelos

responsáveis pelo setor de finanças.

Sempre que se fala em processo licitatório, verifica-se 
sempre

a possibilidade de se buscar uma melhor 
proposta para a

contratação de obras ou serviços bem como aquisição de

bens diversificados.

Os princípios constitucionais (art. 37 da CF/88) 
e os demais

princípios que norteiam os rumos da 
administração não

devem serem perdido de vista, principalmente os da

competitividade, legalidade, impessoalidade, igualdade,

moralidade, publicidade e eficiência.

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CE 85.440-00(

Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 I www.ubirata.pr.gov.b
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Ocorre porém, que determinado serviços ou produtos,

tornam-se inviáveis pelas características especificas de

promover a concorrência.

A inexistência de uma pluralidade de 
indivíduos aptos a se

candidatarem ao contrato pretendido pela 
Administração faz

surgir a mais clássica forma de inviabilidade de 
competição.

No caso em tela, pretende-se contratar um serviço de

tecnologia o que salvo opinião em contrário, 
enquadra-se na

inexigibilidade de licitação, tal qual indicado no 
Oficio n°

83/2020

0 que não significa dizer que em caso de 
haver necessidade

de contratar um determinado serviço e este 
somente puder

ser executado por um único prestador, a 
licitação seria

obrigatória por falta de amparo legal. Conforme 
lição do

festejado mestre, Jessé Torres no sentido de que o 
inciso não

se submete à cabeça do artigo, mas sim, o 
contrário. Logo, o

que importa, c sempre sera o relevante, é que o 
objeto a ser

contratado seja fornecido ou prestado por quem é 
único.

desimportante o fato da exclusividade recair numa 
hipótese

de compra ou de serviço. 8 que se o objeto do 
contrato

pretendido for um serviço, o enquadramento se 
dará na

cabeça do artigo, e não no seu inciso I. Essa 
6, inclusive, a

orientação da Corte Federal de Contas:

•

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-00C

Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 www.ubirata.pr.gov.bi



000057
trP •

,•t•

FLS  6-b 

'

"Abstenha-se de realizar a contratação de

serviços com fundamento no inciso I do art.

25 da Lei no 8.666/1993, já que este

dispositivo e especifico para a aquisição de

materiais, equipamentos ou gêneros

fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivo. Contrate

serviços diretamente, por inexigibilidade de

licitação, somente quando restar comprovada

a inviabilidade de competição, em

consonancia com o disposto nos arts. 25 e 26

da Lei no 8.666/1993 (Ac. 1096/2007

Plenário)"

Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob

a obediência ao estabelecido nos 25 e 26 e seus respectivos

incisos da Lei n. 8.666/93, que em um rol taxativo, prevê

estritamente as possibilidades de uma contratação direta sem

a necessidade de um processo licitatório.

Analisando a solicitação de licitação com os respectivos

orçamentos encaminhada pela Secretaria requisitante,

visando a contratação do objeto, opinamos a adoção da

modalidade Inexigibilidade de Licitação por Justificativa,

baseando no artigo 25, Inciso I da Lei 8.666/93. No tocante

ao contrato a ser firmado posteriormente, o mesmo deve

Município de Ubiratà - PR 1 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CE 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I Fax (44) 3543-3597 I www.ubirata.prgov.br
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conter as clausulas tipicas daqueles administrativosj

inclusive coin as penais e de eleição do foro da Comarca de

Ubiratd-Pr, para dirimir questões relativas ao mesmo.

Duarte Xav orais
As dico
OAB-Pr 48.534

Município de Ubirat5 - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000Fone (44) 3543-8000 Fax (44) 3543-3597 www.ubirata.pr.gov.br
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PORTARIA N2 29, DE 14 DE JANEIRO DE 2020

triConstitui Comissão Permanente

Licitação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas

atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 19 Designar os servidores abaixo para integrarem a Comissão Permanente de

Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades previstas pela Lei

Federal n2 8.666/1993, no âmbito do Município de Ubirat5, no período de 15.01.2020 a

31.12.2020:

Controladoria Geral do Município

Cristiane Fatima Zolin

Jose Paulo Sampaio de Souza

Solange Rodrigues da Silva Fernandes
Solemaria de Oliveira Fontin

Gabinete do Prefeito

Márcio Adriano Lozano Vanderlinde

Osmar Pires da Silva

Valdir José da Silva

Vitor Mayer Wanderlind

Secretaria da Administração

Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social

Ana Carolina Rinaldi

Eliane Omori Duarte

Fabricia Pereira Retamiro

Larissa Speiss Peterlini

Mayara M. Alves dos Santos Ferraz

Marcia Aparecida Alves Rocha

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Antônio Hideraldo Magron
Cleidynei Aparecida da Silva Carvalho

Jair Klauck Junior

Secretaria da Educação e Cultura

Ariely A. C. de P. Vanderlinde

Claudine Leffer Esquianti

Maria Isabel de Paiva Santos

Rosa Rodrigues de Carvalho

Umberto Donizetti Mazzotti

Secretaria do Esporte e Lazer

Jose Soares de Brito

Júlio César Menigite

Nicanor Tadashi Kimura

Secretaria das Finanças e Planejamento

Danielly Seren Barbera

Pricila Viana Barato

Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Obras

Eduardo Felipe Manfé

Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria da Saúde

Angela Kelly Topan

Camila Aparecida de Souza Ribeiro

Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Arthur Derciero da Mota
João Martos Moreno
Márcio de Souza Carvalho

Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Altair da Silva Pereira

Nikon Messa

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro
ou secretário da Comissão.

Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo com a

Secretaria requisitante e o objeto de cada Processo Licitatório, sera composta uma
Comissão, contendo um Presidente e dois membros, dentre os quais um será designado
como secretário para o certame.

Art. 32 Compete a Comissão Permanente de Licitação:
I - A análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei Federal n2

8.666/1993, bem como assinar Avisos, Editais, Atas, pareceres, relatórios e deliberações;
II - Conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os

pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as condições de
habilitação; verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos estabelecidos
no edital; encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente;

Ill - Exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal n2 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE

REGISTRE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 14 de janeiro de 2020.

Haroldo Fe uarte

Prefe` • de Ubiratã

CUMPRA-SE

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se à Contratação de empresa para prestação de serviços de
acompanhamentos técnicos especializados na Divisão de Patrimônio do Município.

2. NECESSIDADE E INTERESSE PUBLICO:
0 objeto será executado com a finalidade de atender a sinalização do TCE-PR que torna
obrigatória a integração entre sistemas do setor de patrimônio e contabilidade, com
depreciação dos bens patrimoniais móveis e imóveis a fim de que o balanço final do ano de
2020 esteja equilibrado e justificado, baseado em levantamentos e avaliações precisas,
indicamos a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em
"Gestão do Patrimônio Público".

A fim de beneficiar a Administração Pública Municipal e o interesse público geral com
eficiência, serão prestados os serviços de orientação, apoio técnico, capacitação aos
integrantes do setor, classificações, identificações, levantamentos fisicos, constituição de
nova base de dados e implantação do método de depreciação, que relacionará a classificação
do item patrimonial, com a conta contábil.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A inexigibilidade de licitação em epígrafe fundamenta-se no art. 25, inciso I da Lei 8.666/93,
conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e justificado nos autos
do processo.

4. CONTRATADA:
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ
sob o n° 00.165.960/0001-01, situada na Rua Joao Pessoa, 1183, na cidade de Blumenau,
Estado de Santa Catarina, CEP n° 89036-001.

5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento está fixado em R$-12.000,00 (doze mil reais).

6. VIGÊNCIA:
12 meses, a contar da data do presente Termo e execução de 6 meses.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão:0301
Despesa Orçamentária:11826
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
Fonte de Recurso: Próprio

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em conside ção
os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica, ratificamos a
inexigibilidade de licitação.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br
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Ubiratá - Parana, 26/05/2

HAROLDO FE P NAN S DUARTE

NERI- LIND
Presidente di Comis s de Licitaçao
Nomeado Co forme Portaria 29/2020
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DECRETOS
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• 
PORTARIAS

PORTARIA N° 401, DE 25 DE MAIO DE 2020
Dispõe sobre a designação de gestor e fiscal de convénio.
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1° Designar, como gestor e fiscal de convênio para fornecimento de 608
tubos, medindo 1,20m de diâmetro, para implantação de galerias de aguas
pluviais na Avenida Clodoaldo de Oliveira, Ubiratã, PR, conforme processo sob
protocolo n° 15.258.975-1, os seguintes agentes públicos municipais:
- Gestor: Marcos da Silva Retamero, Secretário de Serviços Urbanos e
Pavimentação, nomeado através da Portaria n° 6, de 7 de Janeiro de 2020;
- Fiscal: Reginaldo da Silva Retamero, Secretário de Obras, nomeado através da
Portaria n° 7, de 7 de janeiro de 2020.
Art. 2° Estabelecer que, para a consecução do objetivo proposto neste ato, o
Gestor e o fiscal deverão acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento
das obrigações pactuadas no referido no convénio, bem como observar e fazer
cumprir o prazo de sua vigência.
Art 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE REGISTRE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 25 de maio de 2020.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

PORTARIA N° 402, DE 25 DE MAIO DE 2020
Dispõe sobre a exoneração de servidoras.
0 PREFEITO DO MUNICiP10 DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas

latribuições legais,
ESOLVE:

Art. 1° Exonerar servidoras, sendo:
- Débora Vanessa Felipe da Silva, ocupante do cargo de Auxiliar de Secretaria,
Grupo Ocupacional Administrativo, Classe IV, Grau A. Nível 1, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura; e
- Vet-Angela da Conceição Alves, ocupante do cargo de Auxiliar de Saneamento,
Classe II, Grau 6, Nivel 4, lotada na Secretaria da Saúde.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 18/05/2020.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 25 de maio de 2020.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiratã

PROCESSOS LICITATORIOS

EXTRATO DO CONTRATO N -
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°19/2020
PROCESSO LICITATÕRIO N°4833/2020
1. OBJETO:
Contratação de empresa para emissão de passagens, marcação, reservas e
substituição de bilhetes terrestres, assessoramento de horário e frequéncia de
viagens rodoviárias e transporte para atendimento das necessidades do
municipio.
2. CONTRATANTE:

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão I CP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a
Medida Provisória 2200-2 do Art. 10Q de 24.08.01 da ICP-Brasil

MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, representado
pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte. residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no
CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA.
EXPRESSO MARINGÁ LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 79.111.779/0001-72,
situada na Avenida Monteiro Lobato, 478, na cidade de Maringá, Estado do
Parana, CEP n° 87.050-280, Telefone n° (44) 3221-1009, e-mail
jose@tccc.com.br.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
0 valor total do contrato esta fixado em R$ - 20.000,00 (vinte mil reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
0rgão: 0301
Despesa Orçamentária: 15028
Categoria: demais serviços de terceiros, pessoa jurídica.
Descrição da Despesa: 339039999900
Fonte de Recurso. próprio
6. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 meses.
7. FORO DE ELEIÇÃO: Municipio de Ubiratã, Estado do Parana.
Ubiratã — Parana, 20 de março de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N° 105/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N°4805/2020
PREGÃO N°21/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de instituição financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil,
para operacionalizaçâo e gestão da folha de pagamento do Municipio de
Ubiratã, a serem creditados em contas dos agentes públicos do Municipio
na instituição financeira, abrangendo ativos, inativos, pensionistas e
comissionados, ou seja, qualquer pessoa que mantenha vinculo de
remuneração com o Município de Ubiratã, seja recebendo vencimento, salário,
subsidio, proventos ou pensões.
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG, N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
A fiscalização ficará a cargo da Secretaria da Administração em conjunto com a
Secretaria das Finanças e Planejamento.
3. CONTRATADA
!TAO UNIBANCO SA, inscrita no CNPJ 60.701.190/0001-04, com sede na Pç
Alfredo Egydio De Souza Aranha ,100 — Parque Jabaquara, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).
5. VIGÊNCIA
A vigência da contratação sera de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado
por até 12 (doze) meses, atendidas as condições do § 40, do artigo 57, da Lei
Federal n° 8.666/93.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 0304
Despesa Orçamentaria: 15031
Categoria: 339039
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros -pessoa jurídica
Fonte de Recurso: Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 12 de maio de 2020

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N027 /2020
PROCESSO LICITATORIO N°4884/2020
1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se á Contratação de empresa para prestação
de serviços de acompanhamentos técnicos especializados na Divisão de
Patrimônio do Municipio.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO'
0 objeto será executado com a finalidade de atender a sinalização do TCE-PR
que torna obrigatoria a integração entre sistemas do setor de patrimônio e
contabilidade, com depreciação dos bens patrimoniais moveis e imóveis a fim de
que o balanço final do ano de 2020 esteja equilibrado e justificado, baseado em
levantamentos e avaliações precisas, indicamos a Contratação de empresa para
prestação de serviços técnicos especializados em "Gestão do Patrimônio
Público".
A fim de beneficiar a Administração Pública Municipal e o interesse público geral
com eficiência, serão prestados os serviços de orientação, apoio técnico,
capacitação aos integrantes do setor, classificações, identificações,
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levantamentos fisicos, constituição de nova base de dados e implantação do

método de depreciação, que relacionará a classificação do item patrimonial, com

a conta contábil.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO1
A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25, inciso I da

Lei 8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município

e justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
GOVERNAKABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS, inscrita

no CNPJ sob o n°00.165.960/0001-01, situada na Rua Joao Pessoa, 1183, na

cidade de Blumenau. Estado de Santa Catarina, CEP n° 89036-001.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$-12.000,00 (doze mil
reais).
6. VIGÊNCIA
12 meses, a contar da data do presente Termo e execução de 6 meses.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
brgão:03D1
Despesa Orçamentária:11826
Categoria. 339039050000
Descrição da Despesa: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
Fonte de Recurso: Próprio
Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se ern
consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Jurídica,

i attificamos a inexigibilidade de licitação. 
biratd - Parana, 26/05/2020.

HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
NERI VVANDERLIND
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portada 29/2020

"MIMI ATOS DO LEGISLATIVO

Sem publica cães
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- Município de Ubiratá —
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Submete-se a análise, Inexigibilidade registrado sob o n°

27/2020, processo n°4884/2020, cujo objeto refere-se ã. 
Contratação de

empresa para prestação de serviços de acompanhamentos 
técnicos

especializados na Divisão de Patrimônio do Município.

Concluída a todas as etapas da Inexigibilidade referentes a

análise da documentação apresentada, tem-se que a 
Dispensa de

licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação vigente, 
caso o

inciso I, do artigo 25, da lei n° 8.666/1993.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta

assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 25 da

Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou os pareceres técnicos e

justificativas, bem como considerou regular o procedimento

administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio

transcrito anteriormente.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor

jurídico emite o seu parecer favorável em todo o processo em que os

procedimentos de regularidade e a legalidade foram cumpridos, deva se

dar prosseguimento e efetivando a contratação para objeto requerente.

Esse é o nosso parecer.

•
Ubiratd, 26 de maio de 2020.

Duarte Xavier d
Assesso iri
OAB-Pr 48.534

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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CONTRATO N.° 146/2020
PROCESSO N.° 4884/2020

INEXIGIBILIDADE N.° 27/2020

000066

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNIC1P10 DE UBIRATA, pessoa jurídica

de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Harold° Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta

Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N." 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°

960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a

Empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS inscrita

no CNPJ sob o n° 00.165.960/0001-01, situada na Rua Joao Pessoa, 1183, na cidade de Blumenau,

Estado de Santa Catarina, CEP n° 89036-001, firmam o presente contrato, que se regera pelas

cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de

Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas na Inexigibilidade 27/2020, com

homologação em 26 de maio de 2020.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11 0 objeto do presente instrumento ("2 Contratação de empresa para prestação de serviços de

acompanhamentos técnicos especializados na Divisão de Patrimônio do Município.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os serviços serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE 01

ITEM DISCRIMINAÇAO

1 Serviço de Acompanhamento da Gestão do

Patrimônio Público

QTD

12

UN V.
  MENSAL

UN. 1.000,00

V.
TOTAL

12.000,00

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação esta fixado em R$ 12.000,00 (doze mil reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista

no orçamento do Município para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Cate:oria Descrição Fonte Valo r

0301 11826 339039050000 SERVIÇOS TËCNICOS
PROFISSIONAIS

PROPRIO 12.000,

i 

A

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

000067

4.1. Vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados

instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE EXECUÇÃO

a partir da assinatura

5.1. Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço Prefeitura Municipal de Ubirat5,

Secretaria de Administração, Divisão de Patrimônio no horário de 08hrs As 16h3Omin.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de execução dos serviços será de 6 meses contados da assinatura do contrato.

6.2. 0 prazo de execução dos serviços será de imediato contado da assinatura do contrato e do

recebimento da Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da

CONTRATANTE, podendo este prazo ser relaxado ern decorrência da pandemia do COVID-19,

já que alguns serviços são presenciais.

6.3. 0 prazo para execução dos serviços que venham a ser substituidos será de metade do prazo
estipulado para execução.

6,4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de início e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

7.1. A execução dos serviços será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da
CONTRATANTE, devendo a execução ocorrer ate 01 de dezembro de 2020, sendo este o prazo
de vigência da futura contratação.

7.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes A execução, como
transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.3. A contratada deverá cumprir fielmente sua Proposta, a qual faz integrante do presente
Contrato.

7.4. Serão prestados os serviços de orientação, apoio técnico, capacitação aos integrantes do setor,
classificações, identificações, levantamentos físicos, constituição de nova base de dados e
implantação do método de depreciação, que relacionará a classificação do item patrimonial, com
a conta contábil.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior ver,ificaça
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificaç 'a guar
e quantidade do material e consequente aceitação.

Município de Ubirat5 - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 l CEP 85.440-000
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8.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os serviços foridos que
estiverem em conformidade corn as exigências apresentadas em contrato.

8.3. 0 recebimento de serviços de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 da Lei 8.666/93,
sera realizado por comissão de, no minim°, 3 (três) membros previamente nomeados.

8.4. 0 CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido
definitivamente o objeto do contrato,

8.5. 0 serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado,
sob pena de aplicação das penalidades previstas em contrato.

9. CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrera mensalmente em 12 (doze) parcelas, mediante documentação fiscal.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera contadoa partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato, O faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ NJ' 76.950.096/0001-10. Inclusive devera verificar se ofornecedor comprovou, mediante apresentação do respecti‘.ro arquivo XML, o preenchimento dosreferidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendaçãoadministrativa n" 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em quea NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN ecEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global TradeItem Number).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues aoFiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geralda Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pip!no, 1852 I CEP 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
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10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANF, o val
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual cia taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Não se aplica.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Sera possível restabelecer o equilíbrio ou reequilfbrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido
de- reequilfbrio económico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porem de consequênci s incalculá
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

Município de Ubiratã - PR I Av. NlIza de Oliveira Pipino. 1852 I CFI) RS 440-tlilt)
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13.4.3. Concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, inicia-se novo prazo
contagem de reajuste.

13.4.4. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
au Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsão do art. 65, da Lei IV 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n' 8.666/93, especialmente a previsão do § 60 do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar
unilateralmente o contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação as finalidades
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

-15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da ex ução do
contratual;

Município de Ubirat5 - PR I Av. NlIza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendiment

sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do

contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte

daquele.

15.3. São obrigações da CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta,
assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
.objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados
durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainc)a que vinculados
execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato,
o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias fiteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar copia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e ma
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pess
autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,
partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral
9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los h CONTRATANTE no
prazo de at 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das
sanções previstas no presente contrato.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao servidor Neri Wanderlind, lotado na Secretaria de Administração a gestão da
contratação. A fiscalização ficará a cargo do servidor Lucas Casarin Marquezini e na sua ausência
Larissa Meri0 Barabacz Freitas Messa, lotado na Secretaria de Administração.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n°58/2020.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,
execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) ao dia no caso de atraso injustificado 4o inicio ou
execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação;

Municfpio de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipinn, 1557 I CFPR6 441-non
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17.1.3. Multa de 15% (quinze por cento) pela inexecução total ou parcial o contrato,
prejuízo das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;

17.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusu a
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente el parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos
de inexecução total do contrato.

17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente
o objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na -entrega do objeto,
previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

17.8. A contratada devera efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito ern divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa previa quando prevista na legislação federal.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, deque haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.
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18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal n° 8.666/93 e
art. 7" da Lei 10.520/02, importará a Contratada as seguintes penalidades, independentemente
dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Ubiratii, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processolegal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente Os direitos eobrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentementede suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora daCONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislaçãobrasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nu 8.429/1992) e a Lei nu12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem acumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigiro seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partesdeclara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e condutapróprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimentodas disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrig.a, no exercicio dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquma de suas disposições:

Município de UhiratA - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1252 I CEP 25.440-000 inFone (44) 3543-8000 I www.uhirata pr gov.br
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I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer naturezagentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empree/oti entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisou direcionar negócios ilicitamente;

II. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leisanticorrupçáo, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagemde dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.
21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para arescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à partein

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93,Lei 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhortutelem o interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.°8.666/93, e dos princípios gerais de direito.
24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questõesoriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais erubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratá - Parana, 26 de maio de 2020.

MUNICi1,6 E U RATA
-`" Prefeito
Contrata te

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNO • e E GESTAO EM SERVIÇOSRepresentante leal . -mpresa
Contratada
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EXTRATO DO CONTRATO N° 146/2019

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°27/2020

PROCESSO LICITATÓRIO N° 4884/2020

0 0 0 0 7 b

1. OBJETO:
Contratação de empresa para prestação de serviços de acompanhamentos técnicos
especializados na Divisão de Patrimônio do Município.

2. CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.°
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Parana, representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo
Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade

• RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

•

3. CONTRATADA:
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ
sob o n° 00.165.960/0001-01, situada na Rua Joao Pessoa, 1183, na cidade de Blumenau,
Estado de Santa Catarina, CEP n° 89036-001.

4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
0 valor total do contrato está fixado em R$-12.000,00 (doze mil reais).

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão:0301
Despesa Orçamentdria:11826
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
Fonte de Recurso: Próprio

6. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 meses.

7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubiratã, Estado do Paraná.

Ubiratã - Paraná, 26/05/2020

Município de Ubiratã - PR l Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



27/05/2020 Mural de Licitações Municipais

Ha cota de participação para EPP/ME?

Detalhes prOCeSSO licitatório

Entidade Executora

Voltar

nformações Gerais

MUNICÍPIO DE UBIFtATA

Ano* 2020

No licitação/dispensa/inexigibilidade"

Modalidade*

Número edital/processo*

27

Processo Inexigibilidade

4884

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

 Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* I

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$'

Contratação de empresa para prestação de serviços de acompanhamentos

técnicos especializados na Divisão de Patrimônio do Município.

0300604122000221293390390500

12.000,00

Data Publicação Termo ratificação 26/05/2020

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Ha itens exclusivos para EPP/ME? I •

• I Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? I

HS prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? I • I

Data Cancelamento

Editar

CPF: 79528767915 (Logout)

Excluir

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1
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onforme a lei nn 1.887, de 30 de maio de 201'

JORNAL OFICIAL ELETRONICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 2020 EDIÇÃO 11.Pág(s)
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Magaly Botelho Lemes Lopes
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Caroline Demarco
3. CONTRATADA
A. D, DAMINELLI EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 10.749.758/0001-80,
situada na Rua General Andrade Neves , 1108, Jd São Jorge, na cidade de
Paranavai, Estado do Parana, CEP n 87710-040, Telefone n' (44)3423-0984,
e-mail arenitomed@gmail.com.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 6.447,00(seis mil quatrocentos e quarenta e sete reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgào: 0607/0606
Despesa Orçamentária: 9844/11078/15801
Categoria: 339030090000/339030360000/339032030000
Descrição da Despesa: Material farmacológico/material hospitalar/matenais de
saúde para distribuição gra.
Fonte de Recurso: 303
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 19 de maio de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N° 130/2020
PROCESSO LICITATORIO N°4830/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N°3212020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de medicamentos, material de enfermagem e correlatos
2. CONTRATANTE
MUNICiP10 DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público inferno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Promo, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana', neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Magaly Botelho Lemes Lopes
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Caroline Demarco
3. CONTRATADA
A.P TORTELLI COM PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES, inscrita no
CNPJ sob o n° 78.451.614/0001-87, situada na Rua General Potiguara, 1428, na
cidade de Curitiba, Estado do Parana, CEP n° 81050-500, Telefone n' (41)3888-
4653.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 675,00(seiscentos e setenta e cinco rears).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgao: 0607/0606
Despesa Orçamentária: 9844/11078/15801
Categoria: 339030090000/339030360000/339032030000
Descrição da Despesa: Material farmacológico/material hospitalar/materiais de
saúde para distribuição gra.
Fonte de Recurso. 303
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões onundas do instrumento contratual
Ubiratã - Parana, 19 de maio de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO N°133/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N°4853/2020
PREGÃO ELETRÔNICO N°45/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR RECAPAGEM E
VULCANIZAÇÃO NOS PNEUS DA FROTA MUNICIPAL, NAS CONDIÇÕES
DETALHADAS NO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL
2. CONTRATANTE
MUNICiP10 DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Femandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscnto no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato:
Secretaria da Educação: Umberto Donizetti Mazzoti
Secretaria de Serviços Urbanos: Luiz Carlos Pereira
Secretaria de Viação e Serviços Rurais: Altair Sgarbi
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato:
Secretaria da Educação: Thiago Dadalto Gimenez

ICP
Brasil

Secretaria de Serviços Urbanos: Valdemir Jose da Silva
Secretaria de Viação e Serviços Rurais: Altair Pereira
3. CONTRATADA
IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA, inscrita no CNPJ
36.445.798/0001-22, com sede na Rua Jorge Alves Ribeiro, 1750, na cidade c
Guarapuava, Estado do Parana. Telefone n° (42) 3624-2244, e-ms
fabirecap@uolcom.br..
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 20.779,96 (vinte mil setecentos e setenta e nove reais e noventa e se
centavos).
5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
brgão: 0504, 0901, 1001
Despesa Orçamentaria: 15069, 15133, 15136
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: Demais serviços de terceiros. pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas o
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 20/05/20,

EXTRATO DO CONTRATO N° 146/2019
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°27/2020
PROCESSO LICITATÕRIO N°4884/2020
1. OBJETO:,
Contratação de empresa para prestação de serviços de acompanhamento
técnicos especializados na Divisão de Patrimônio do Município.
2. CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita n
CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza d
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, represented.
pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nest
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito ni
CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA:
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS, inscriti
no CNPJ sob o n° 00.165.960/0001-01, situada na Rua Joao Pessoa, 1183, ni
cidade de Blumenau. Estado de Santa Catarina. CEP n' 89036-001.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
0 valor total do contrato está fixado em R$-12.000,00 (doze mil reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
órgao:0301
Despesa Orçamentaria:11826
Categoria: 339039050000
Descrição da Despesa: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
Fonte de Recurso: Próprio
6. VIGÊNCIA CONTRATUAL:12 meses.
7. FORO DE ELEIÇÃO: Municipio de Ubiratá, Estado do Parana.
Ubiratã - Parana, 26/05/2020

EXTRATO DO CONTRATO N° 148/2020
PROCESSO LICITATÓRIO N°4848/2020
PREGÃO N°41/2020
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção de prédios püblicos.
2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita nc
CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste atc
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Femandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-f
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
2.1. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
2.1.1. Fiscal do Contrato: Marcio de Souza Carvalho
2.1.2. Fiscal Substituto do Contrato: Joao Mortos Moreno
3. CONTRATADA
D. MATIUSSI & CIA.LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 82.312.018/0001-93
com sede na ay. Yolanda Loureiro de Carvalho, 438, na cidade de Ubiratã.
Estado Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n' (44) 3543-1500, e-mail
cicalubirata@gmailcom.
4. VALOR CONTRATADO
R$ - 1.743,00(mil setecentos e quarenta e trés reais).
5. VIGÊNCIA
12 meses.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgdo:1001
Despesa Orçamentaria:11004
Categoria: 339030260000
Descrição da Despesa: MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO
Fonte de Recurso: Próprio
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